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Na comemoração dos cem anos do 
nascimento do cinema, esta edição 
do Em Tempo é toda ilustrada 
com fotos que registram momentos 
marcantes da história da sétima 
arte.

A esquerda brasileira perdeu, nos últimos anos, 
muito do que havia acumulado em termos da com­
preensão da importância da imprensa para os soci­
alistas. Voltar a esta discussão é hoje imperioso 
para defender a imprensa do PT, para defender o 
Em Tempo e para sustentar um perfil mais mili­
tante para a esquerda petista.

Afinal, temos todas as condições de fazermos 
isso, já  que nossa tendência, a Democracia Socia­
lista, sempre foi, ao longo da história do PT, uma 
defensora incansável da imprensa partidária. E 
garantimos, ao longo de 18 anos, a circulação do 
Em Tempo - hoje como uma publicação destinada 
aos filiados do partido que busca promover deba­
tes, difundir informações e pontos de vista mais 
gerais sobre o movimento socialista e organizar a 
atuação de uma parcela dos petista na luta pela 
construção de um partido socialista, democrático 
e militante.

A função da imprensa socialista. Um partido 
para se construir de maneira sólida e organizada 
precisa estruturar uma imprensa e um sistema de 
comunicação própria por três motivos.

O primeiro é conhecido por todos os petistas: a 
militância é “informada” sobre os acontecimentos 
pelas páginas da grande imprensa; as posições no 
partido consideradas mais aceitáveis pelas elites 
tem trânsito permanente na mídia, enquanto que 
as posições socialistas, consideradas radicais, não 
conseguem veicular suas propostas; a pauta polí­
tica definida pela grande imprensa determina pon­
tos centrais do debate interno no partido; etc. Se 
abdicar de priorizar a construção de uma imprensa 
independente, um partido de esquerda coloca, de­
fina ou não as coisas nestes termos, a tarefa de 
construir os posicionamentos e opiniões de amplas 
parcelas de sua militância nas mãos da imprensa 
burguesa. E é justamente contra estas posições que 
temos que lutar se queremos mudar a sociedade.

O segundo é a construção do caráter militante 
do partido e, em decorrência, o de sua democracia 
interna real. Num partido de massas, com simpati­
zantes e militantes ativos em todos os movimen­
tos e esferas da sociedade, â única possibilidade 
de oferecer uma orientação comum para sua atua­

ção é através de uma imprensa própria. Sem isso, a 
atuação militante é fragmentária e perde facilmen­
te o sentido partidário. Sem imprensa nunca tere­
mos o fortalecimento do caráter militante de um 
partido, um movimento ou uma corrente política. 
E sem informação constante, a participação e 
posicionam ento dos filiados tende a ser mais 
despolitizada, a se basear mais na simpatia para com 
este ou aquele dirigente ou, no máximo, na discus­
são travada nas vésperas dos momentos de decisão.

O terceiro é que um orgão de imprensa política 
força uma dinâmica de elaboração coletiva entre 
os dirigentes comprometidos com a sua sustenta­
ção, fortalecendo processos de convergência e cla- 
rificação das posições políticas.

O papel do Em Tempo. É a partir deste enten­
dimento da atuação dos socialistas que defende­
mos a imprensa petista. E também que definimos 
um papel para o Em Tempo como veículo dirigido 
aos petistas - uma publicação que circula discus­
sões e análises, buscando desenvolver uma visão 
comum sobre as tarefas na construção do PT e na 
unificação da esquerda partidária e sobre o debate 
socialista em um sentido mais geral. Queremos 
aprofundar este papel, garantindo uma maior in­
serção no interior do partido.

Este é um processo simultâneo e combinado 
ao da construção da hegemonia do campo de es­
querda na condução do partido. Neste sentido te­
mos procurado abrir o Em Tempo para a contribuição 
de companheiros e companheiras de outras correntes 
do partido. E também neste sentido que nós toma­
mos a iniciativa de propor a constituição um jornal 
comum da Opção de Esquerda, dentro de um pro­
cesso de dotar este campo de maior organicidade.

Lembramos isso como parte do esforço para 
restabelecer uma relação militante com a impren­
sa socialista em geral. E também para recordar que 
Em Tempo é sustentado pela venda de assinaturas 
e pela venda direta a petistas. E que é apenas na 
medida em que encontremos o respaldo militante 
nestas atividades que poderemos continuar a de­
sempenhar nosso papel no PT.

José Corrêa Leite
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N A C IO N A L

A lenta agonia do Plano Real
JO Ã O  M A C H A D O

E
stá em curso uma lenta, mas persistente, aceleração 
da inflação: de cerca de 1% em fevereiro e pouco 
menos de 2% em março, pela maioria dos índices, 
ela deve passar a algo em torno de 2,5 % em abril e 
talvez 3% em maio. O ministro da Fazenda, Pedro 
Malan, tem repetido que isto é normal, que em nenhum país 

é possível ter inflação zero ou sempre declinante, que às ve­
zes a inflação deve mesmo subir, para poder cair depois; mas 
estas considerações um tanto acacianas não são suficientes 
para passar a convicção de que tudo está sob controle. O fato 
é que o “Plano Real” tornou-se cada.vez mais um conjunto 
confuso de remendos.

Após a estréia da nova moeda, em julho, a estabilização 
dos preços se apoiou sobretudo na “âncora cambial”. Como 
a entrevista de Paulo Nogueira Batista Jr. no Em Tempo n° 
279 deixou claro, os resultados muito favoráveis em termos 
de queda da inflação, até o início de 1995, foram consegui­
dos sobretudo com a utilização da posição forte que a eco­
nomia brasileira tinha no setor externo. Mas esta política com­
prometeu rapidamente à posição externa da economia brasi­
leira: a partir de novembro começaram a registrar-se déficits 
elevados na balança comercial. O aquecimento da demanda, 
provocado pela queda rápida da inflação, contribuiu para isto.

A equipe econômica sabia que isto ocorrería (embora 
muito provavelmente tenha subestimado a rapidez e a inten­
sidade da reversão dos fluxos comerciais). Mas até dezem­
bro achava que isto seria até positivo, pois os enormes déficits 
em conta corrente que resultariam destes grandes déficits 
comerciais seriam financiados com farta entrada de capital 
externo, como vinha ocorrendo na América Latina. Obvia­
mente a equipe econômica subestimava as consequências da 
alta das taxas de juros que começaram desde fevereiro de 
1994 nos EUA e foi surpreendida pela quebra do México.

Com a crise, os problemas da política adotada ficaram 
evidentes, e o governo começou a fazer correções. Foram 
tomadas medidas para reforçar as exportações e reduzir im­
portações (entre elas providências para reduzir o crescimen­
to da economia). Depois, no início de março, foi feita (de 
forma muito confusa) uma desvalorização do real. Foram 
elevadas as tarifas de importação de diversos produtos, espe­
cialmente automóveis e eletrodomésticos.

Mas isto não foi suficiente para reverter a situação da 
balança comercial. A previsão é de que os números dfe mar­
ço registrarão um novo déficit de grande magnitude, e que 
mesmo em abril, quando a elevação das alíquotas de impor­
tação de diversos produtos para 70% começará a fazer efei­
to, o resultado será negativo. Para piorar o quadro, nestes me­
ses houve uma grande perda de reservas (acelerada pela confu­
são cambial de março): dos antigos US$ 43 bilhões restam tal­
vez 30 bilhões (os números oficiais só são divulgado? cop||puito 
atraso), e as perdas de divisas ainda não foram estancais.

Agarrar-se à âncora cambial
Seria de esperar que diante disso tudo o governo mudas­

se de vez, e de forma profunda, a política econômica. Mas 
ele ainda se agarra à âncora cambial! As medidas tomada?* 
desde o início de março significam uma “flexibilização” dela, 
não seu abandono. E o que se vê pela fixação de uma faixa 
de variação estreita para o dólar, acompanhada da promessa 
sempre repetida de que ela “será mantida por muito, muito 
tempo”, e pelo fato de que, se algumas alíquotas de importa­
ção foram aumentadas, outras estão sendo até reduzidas (ou 
zeradas: no dia 12 de abril, um decreto presidencial zerou o 
imposto de importação de cerca de 100 produtos, na área de 
alimentos e insumos industriais). Na entrevista já  citada, Paulo 
Nogueira explicou como o apego da equipe econômica à 
ancoragem externa é forte.

Para conseguir o superávit indispensável na balança co­
mercial é necessária uma nova desvalorização do real, e o 
abandono de qualquer fixação nominal posterior da taxa de

câmbio. Mas o governo adia o enfrentamento da questão e 
toma medidas que têm graves efeitos colaterais. Foi para 
evitar maiores saídas de capitais que, no dia 10 de março, os 
juros deram um salto, ficando num patamar acima de 4% ao 
mês (nominais). Isto porque, para “convencer” o “hot money” 
de que vale a pena ficar no Brasil, é preciso dar-lhe uma remu­
neração (juros) maior do que a soma da desvalorização cambial 
esperada e da taxa de juros que podería conseguir no exterior, 
acrescida naturalmente de uma compensação pelo maior risco.

Além disso, juros altos ajudam a exportação: através do 
mecanismo dos Adiantamentos de Contratos de Câmbio, os 
exportadores recebem o pagamento antecipadamente, pagando 
juros do mercado externo (algo como 10% ao ano) e aplicam 
este dinheiro no país, a juros brasileiros (que estão em cerca de 
70% ao ano). Isto permite um ganho adicional que compensa a 
excessiva valorização do real. Aliás, esta é uma das razões que 
explicam o aparente paradoxo de as exportações brasileiras te­
rem crescido nos últimos, meses, apesar da sobrevalorização do 
real (mas as exportações de manufaturados de fato caíram: se 
no total as exportações cresceram é pelo aumento das vendas de 
produtos agrícolas que estão com o preço internacional 
conjunturalmente alto).

O veneno dos juros altos

O  Plano Real 
tornou-se cada 
vez mais um 
conjunto confuso 
de remendos.

Juros altos ainda têm um papel central em outro objetivo 
do governo, o de desaquecer a econo­
mia. Mas segurar o capital externo 
especulativo e compensar os exporta­
dores à base de juros altíssimos, ten­
tando freiar ao mesmo tempo a eco­
nomia, tem inúmeras repercussões ne­
gativas. Quebra os que recorrem ao 
crédito agrícola (sem, evidentemente, 
dar razão à cham ada “bancada ru- 
ralista”, que sempre legisla em causa 
própria, é preciso reconhecer que os 
produtores rurais, como outros setores, 
estão  sendo esm agados por ju ros 
escorchantes). Toma mais difícil qual­
quer plano de desenvolvim ento. E 
inviabiliza qualquer “ajuste fiscal” : as 
estimativas já  são de que o serviço da 
dívida pública interna e externa con­
sumirá este ano mais de 25 bilhões de 
dólares, isto é, 5% do PIB. E, no en­
tanto, pelos discursos oficais, o “ajus­
te fiscal” deveria ter sido o ponto de 
partida do “Plano Real”...

Ou seja: a “flexibilização” da ânco­
ra cambial que o governo teve de fazer 
a contragosto já  está provocando algu­
ma tendência à elevação da inflação; a 
tentativa de remendar a política com me­
didas como elevação dos juros tem efei­
tos muito negativos sobre toda a situa­
ção econômica, inclusive sobre a própria inflação; e além disso 
tudo, o que foi feito é muito insuficiente para garantir o superávit 
comercial indispensável para retirar o Brasil da rota dc . léxico.

O governo se agarra a uma escora que já  está mais do que 
bichada, a “âncora cambial”; pega uma outra - os juros altos 
- que tende a envenenar toda a economia. E para sair disso 
sonha com uma terceira, “as reformas”. O discurso é que “as 
reformas” consolidariam o real. Mas estas “reformas” no mí­
nimo demandariam tempo, e é preciso agir já; e os países que 
praticaram tais “reformas” com mais rigor, o México e a Ar­
gentina, estão muito pior do que antes.

Enquanto os problemas fundamentais não são enfrenta­
dos, o “Plano Real” agoniza; e o governo não sabe, não quer 
ou não pode reorientar a política econômica.□
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GRECORY PECK N O  
CONVÉS DESTROÇADO 
DO SEU NAVIO EM 
CAPITÃO HORATIO 

HORNBLOWER (1951).

João Machado é economista e membro da Executiva 
Nacional do PT.
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N A C IO N A L __________

0  PT contra as reformas
JO A Q U IM  SO R IAN O

E
m 1° e 2 de abril, o Diretório N a c io n ^ ^ í PT avaliou 
a conjuntura e finalmente, após m uitS ü .’as e vindas, 
definiu qual a posição do partido sobre as emendas 
constitucionais enviadas pelo governo ao Congresso 
Nacional.

Emendas da "Ordem Econômica"
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O  AC LA M A D O  POSIER 
EXPRESSIONISTA DE

METRÓPOLIS, DE FRITZ 

LO N G  (1926)

A principal resolução diz respeito à defesa intransigente 
do setor público estatal. Ou seja, as bancadas do PT votarão 
contra as emendas apresentadas pelo governo. O PT tam­
bém se definiu pela democratização e pelo controle social 
sobre as empresas estatais. Esta posição se concretiza numa 
emenda constitucional, que as bancadas e a executiva deci­
dirão o momento de apresentr para debate e votação.

Com relação à emenda do governo que pretende isonomia 
para tratamento de empresa brasileira de capital nacional e 
empresa estrangeira, o PT se posiciona contrário.Apresentará 
uma emenda onde define empresa brasileira como a consti­
tuída sob as leis brasileiras e que tenha sede e administração 
no País (Art. 171). A lei estabelecerá proteção e benefícios 
especiais temporários para empresas brasileiras e na aquisi­
ção de bens e serviços, o poder público dará tratamento pre­
ferencial àqueles fornecidos por empresas sobre o controle 
societário de brasileiros.

A pesquisa e lavra de recursos minerais somente serão 
efetuadas mediante contrato por tempo determinado, através 
dc autorização ou concessão da União, por brasileiros ou 
empresa brasileira, que também estabelecerá as condições 
quando estas atividades se desenvolverem em faixa de fron­
teira ou terras indígenas.

O DN decidiu rejeitar a emenda do governo sobre o gás 
canalizado, mantendo o monopólio da distribuição para em­
presas estatais.

A previdência social
Eis a resolução do DN sobre o tema:

“O Diretório Nacional, diante da proposta do Governo 
Federal de reforma dar Previdência Social, resolve:

1°) Reafirmar a posição do PT em defesa do conceito de 
Seguridade Social contido na Constituição de 1988, bem como

A reforma fiscal e tributária
Este foi o ponto mais discutido durante 

a reunião do DN. Infelizmente, o diretório  
não pode votar o tema, mas o relatório do 
grupo de trabalho é muito útil para  orien­
tar o partido.

A  seguir trechos da parte do documento 
intitulada Pontos para uma Reforma Tri­
butária:

* Progressividade - A  Constituição deve 
passar a garantir...o  p rinc íp io  da p ro ­
gressividade.

* Imposto sobre Grandes Fortunas -
Este tributo...precisa ser regulamentado 
pelo Congresso.

* Imposto de Renda Progressivo - O
PT propõe que as alíquotas do Imposto 
de Renda da Pessoa Física sejam altera­
das, a fim de tomá-lo mais progressivo, 
com...a elevação da alíquota máxima.

* Imposto de Renda Mínimo. . .o  PT p ro ­
põe o estabelecimento de um piso mínimo 
para o imposto de renda da pessoa jurídica
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(IRPJ), baseado no patrimônio líquido.
* Municipalização do ITR...PTpropõe 

uma alteração constitucional de acordo  
com a qual o ITR passe a ser cobrado pelo 
município, o qual teria direito à totalidade  
de sua arrecadação.

* Reaparelhamento da administração 
tributária... Destacam-se, entre elas: a am­
pliação dos quadros profissionais desses ó r­
gãos (hoje com uma estrutura ínfima); a qua­
lificação e, sobretudo, a motivação dos pro­
fissionais da área, dada a relevância de suas 
responsabilidades do ponto de vista públi­
co; e investimentos pesados em informática.

* Alterações do sigilo bancário. O  com - 
bate a evasão fiscal exige modificações nos 
dispositivos que regem o sigilo bancário,... 
para que os órgãos de administração tribu­
tária possam quebrar o sigilo quando haja 
indícios de evasão fiscal...

* Unificação de cadastros...
* Simplificação do sistema tributário.... G

de luta para sua efetivação, através do conjunto da legislação 
infra-constitucional e de mudanças na gestão da Previdência 
Social, no sentido de sua democratização e constituição de 
efetivo controle social.

2°) O PT reafirma sua posição em defesa da previdência 
pública, combatendo as tentativas de sua privatização que aten­
de aos interesses das seguradoras.

3°) Reafirmar a posição do PT de defesa da aposentadoria 
por tempo de serviço, a aposentadoria em menor tempo para 
as mulheres, a aposentadoria dos trabalhadores rurais, o dire­
to à aposentadoria proporcional e as aposentadorias especiais 
de quem efetivamente trabalha em condições que a justifi­
quem.

4°) Reafirmar a tradicional posição do PT de combate a 
qualquer tipo de privilégios - carteiras especiais para verea­
dores, deputados, governadores, prefeitos e presidentes da 
República incluídos - não aceitando à vergonhosa postura do 
governo de confundir conquistas legítimas de duras lutas dos 
trabalhadores com privilégios inaceitáveis.

5°) Além disso, é essencial o combate às fraudes, à sone­
gação, garantindo o patamar de arrecadação. E preciso que o 
governo tome medidas imediatas neste sentido, inclusive com 
auditoria das contas da Previdência.

6°) Uma auditoria prévia é o primeiro passo para abrir­
mos em toda a sociedade uma ampla e aprofundada discus­
são sobre o futuro e o presente da Previdência Social.

7°) Orientar a bancada no sentido de desenvolver táticas 
que impeçam qualquer tentativa de formação de um rolo com­
pressor governista, que impeça a necessariamente longa dis­
cussão referida no item anterior. Nesse sentido, nossa banca­
da deverá se posicionar contra a proposta de reforma do go­
verno e avaliará o momento para apresentar emendas; a do 
deputado Eduardo Jorge deve ser retirada, uma vez qye con­
funde a população sobre as posições do PT, expressas nos 
itens anteriores.

8°) Fica incumbida a Comissão da Bancada Federal que 
trata do tema, acompanhada por um membro da Comissão 
Executiva Nacional a ser indicado, elaborar uma proposta e 
um plano de intervenção para a área da previdência.”

As discussões no DN

A reunião poderia ter produzido mais, aprovando o docu­
mento sobre reforma tributária e uma resolução sobre con­
juntura, mas não o fez. A resolução sobre conjuntura recebeu 
várias emendas, mas também não foi a voto, sendo remetida 
para a Executiva.

A polêmica da reunião foi sobre a postura em relação às 
emendas constitucionais do governo. Genoino e Eduardo 
Jorge, da Democracia Radical queriam o debate sobre o 
conteúdo das emendas, visando, via de regra, apresentar pro­
postas e negociar no Congresso as alterações na Constitui­
ção. Os companheiros do Na Luta PT! não participaram mui­
to do debate, mas não tinham uma posição comum.

A Unidade na Luta, que realizou um seminário antes da 
reunião do DN, estavam com posições comuns, mas muito 
confusas. Defendiam a apresentação de emendas às emendas 
do governo, a apresentação de emendas constitucionais e a 
defesa de uma agenda alternativa à do governo, mas nada 
disso era hierarquizado. Um erro político grave, que leva à 
falta de orientação e à paralisia. Um exemplo: diziam que 
não é possível defender as estatais tais como estão aí, por 
conta do corporativismo, existência de privilégios, etc. Mas 
não afirmavam que o principal hoje é a defesa do setor públi­
co estatal frente à ameaça de privatização. Numa conjuntura 
política onde o PT precisa ganhar nitidez, mantem uma ori­
entação ambigua, recusam-se a dizer em alto e bom som: so­
mos contra!

Já a intervenção da Opção de Esquerda pautou-se não 
apenas por buscar o debate sobre o conteúdo das emendas, 
mas também por procurar explicitar uma postura global dc 
rechaço de conjunto das pretensões do governo, que tendeu a 
prevalecer nos debates.Q



P R E V ID Ê N C IA

FHC deve retirar a emenda
ENTREVISTA C O M  ROSA M AR IA  MARQUES

O
s trabalhadores devem recusar qualquer refor­
ma da previdência - exigindo que seja retirada 
a emenda do Congresso - antes que se demo­
cratize sua gestão, combata-se a sonegação e 
se tenha acesso a dados confiáveis sobre seu 
funcionamento. A opinião é de Rosa Maria Marques, pro­

fessora do Departamentode Economia da PUC-SP e técnica 
do Instituto de Economia do Setor Público da Fundap na 
área de financiamento de políticas sociais. Na entrevista que 
se segue, ela defende que há plenas condições de se recupe­
rar a capacidade de arrecadação e criar o marco para uma 
discussão democrática entre a população, para que ela pró­
pria decida o que mudar, num prazo de seis ou sete anos. 
Afora esse cenário, qualquer mudança nos benefícios é gol­
pe, como afirmam os aposentados e trabalhadores da ativa 
que se manifestam por todo o país.

Como você caracteriza a reforma da previdência pro­
posta por FHC?

A primeira coisa a salientar é que, por incrível que pare­
ça, a proposta do governo FHC é a proposta menos radical 
dentre as que estavam em pauta até pouco tempo atrás. Não 
foram encaminhadas por parte do governo propostas do tipo 
da FIPE, da FIESP ou do Paulo Rabello. É uma proposta 
que, muito embora elimine uma série de conquistas dos tra­
balhadores e modifique substantivamente o sistema de pro­
teção, ainda está no campo de uma proteção social regula­
mentada organizada pelo Estado. As outras propostas são de 
tipo neoliberal puro, se encaminhando muito mais para uma 
organização do tipo assistencial, mínima portanto, com o resto 
sendo deixado para o indíviduo e o mercado. A proposta do 
governo ainda está no campo daquela proteção social que foi o 
padrão de tipo brasileiro, francês ou, mais genericamente, euro­
peu.

Acredito que a razão disso é que, ao contrário de outros 
países de América Latina, a previdência social brasileira está 
extremamente estruturada, é uma previdência que se cons­
truiu ao longo de décadas. Por exemplo, os militares unifica­
ram a previdência social brasileira e iniciaram o seu proces­
so de universalização.

A previdência nasceu nas caixas que estavam ligadas às 
categorias, tinham regimes absolutamente diferentes, depois 
inicia-se um processo de unificação dos benefícios, mas ain­
da voltado para o trabalhador do mercado formal, e no final 
do período da ditadura os militares começam um processo 
de unificação permitindo que outros segmentos da socieda­
de pudessem ingressar na previdência. Eles estavam seguin­
do, na verdade, uma tendência universal.

Os demais países de América Latina, com exceção da 
Argentina, não haviam construído esse processo de unifica­
ção e universalização. O Chile quando faz a reforma, não 
tinha uma previdência tal como a nossa, além de ter feito a 
reforma no auge da ditadura. E muito mais difícil fazer uma 
política de terra arrasada quando há uma estrutura montada 
que faz parte do cotidiano e da memória do povo.

Quais são as linhas gerais da proposta do governo?
Primeiro, ele encaminha na forma de emenda constituci­

onal a descontitucionalização de uma série de items do pla­
no de benefícios, remetendo-se a questão para a lei menor. 
Em relação ao conteúdo da lei menor o que se têm são “idéias” 
do que venha a ser a proposta. Nesse sentido, o governo não 
está tendo uma proposta transparente para a sociedade. O 
Congresso, se chegar a votar uma coisa dessas, estaria dando 
uma procuração com todos os poderes ao governo.

O governo teria os seguintes objetivos:
a) eliminar as distorções hoje existentes na previdência, 

tipo extinção das aposentadorias especiais quando vincula­
das a categorias, e introduzindo aposentadoria em tempo 
menor para o trabalhador que exerça função perigosa, insa­
lubre, etc. Isto pode ser até correto, mas é de difícil

operacionalização.
b) a extinção da aposentadoria por tempo de serviço que 

seria, no entender deles, retirar distorções que não comb^ 
nam com a realidade brasileira.

c) a eliminação das diferenças entre homens e mulheres, 
urbano e rural, e setor privado e servidor público .

Essa questão da proteção social única, igual para homem 
e mulher, campo e cidade, setor privado e público, etc. é 
extremadamente perigosa. Você pode ter como princípio a 
igualdade mas não pode esquecer que dada a desigualdade 
de condições de vida e trabalho a igualdade no tratamento se 
traduz em desigualdade. Se um rural ainda tem condições 
diferentes, tem que ser tratado de forma diferente. No caso 
do servidor público é muito bonito falar que tem que ser 
igual, mas ele tem um regime de trabalho diferente e ganha 
um salário diferente; ou bem, fica igual, ou não tem como 
pagar benefícios iguais. O mesmo pode se dizer sobre as 
mulheres: quer se acabar com a-diferença de tempo, mas não 
se quer mudar as condições de vida e trabalho das mulheres, da 
dupla ou tripla jornada. Em suma, não pode se propor igualda­
de na distribuição quando há desigualdades na produção.

Ainda devemos esclarecer que os servidores hoje não 
fazem parte da previdência social, São regimes diferentes. 
Também é o caso do judiciário e os parlamentares. O gover­
no está usando a imprensa para demonstrar que o servidor 
ganha uma provento igual ao da ativa, etc. o que seria por­
tanto uma distorção dentro da previdência. Isso hoje não é 
verdade. Mas o governo propõe tornar tudo isso um regime 
único, que é muito difícil de ser implementado; os lobbies e 
interesses são muito fortes. Os militares, por exemplo, sem­
pre tiveram regime aparte. No próprio Chile com toda a re­
forma feita, os militares ficaram de fora. E  aqui já  estão fora 
porque çles pressionaram e conseguiram.

d) Essas mudanças são no plano dos benefícios. Há ou­
tras mudanças no sentido da redução do teto. Ainda está em 
discussão entre 3 e 8 salários mínimos (s.m.).

e) Existe a possibilidade de que seja extinto o piso igual 
a um s.m. Esse é um risco real para os trabalhadores. Na 
medida em que nada se explicita sobre isso na emenda cons­
titucional fica um grande ponto de interrogação.

f) Com a redução do texto, as asseguradoras e fundos de 
pensão estão de olho na reforma. Em dois sentidos. O pri­
meiro é que alguns contratos desses fundos de pensão estão 
vinculados aos benefícios dados pela previdência. Mudando 
as condições da previdência pública, alguns fundos de pen­
são vão ter problema.

O segundo é que no momento em que se reduz o teto de 
benefícios da previdência está se criando teoricamente um

A previdência 
social brasileira 
está
extremamente 
estruturada e foi 
construída ao 
longo de décadas. 
Isso dificulta o seu 
desmonte.

O Brasil é um dos 
poucos países do 
continente em que 
a previdência foi 
unificada e 
universalizada.

A  MORTE APARECE N A  
PRAIA EM O  SÉTIMO 

SELOZ DE INCMAR  
BERCMAN (1957).
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A única posição 
coerente dos 

trabalhadores 
frente a reforma 

proposta pelo 
governo é 

defender sua 
retirada e o início 

de uma ampla 
discussão na 

sociedade.

campo de ação para os fundos de pensão. Fizemos um cálcu­
lo para o caso de redução do teto de 10 para 5 SM, quanto de 
recursos estaria disponível para o mercado: representaria ao 
ano 0,5%  do PIB. E v identem ente  isso  dependerá do 
marketing para que se convença ao trabalhador de destinar 
parte de seu salário para financiar a complementação de sua 
previdência. Alguém que ganha 6 SM, a rigor está ganhando 
muito pouco. No momento em que deixa de contribuir sobre 
essa faixa, o primeiro impulso é que destine ao consumo. 
Por isso Roberto Macedo propos o absurdo que a previdên­
cia complementar fosse obrigatória.

No contexto da reforma qual é o sentido da recente 
medida provisória?

Como o governo tem pressa em relação à previdência, 
não quer esperar os encaminhamentos referentes à Consti­
tuição e seus possíveis desdobramentos; daí fazerem uma 
MP que é a tentativa de resolver o problema pela via mais 
fácil. A primeira mudança é a mudança das alíquotas. Eram 
8 ,9  e 10% dependendo do nível de renda, com um teto. Ago­
ra, com a MP ficaria em 9 e 10%. Veja-so, sempre se criticou 

essas alíquotas anteriores, porque 
já  eram extremamente regressivas. 
Pesa muito um 8% de alguém que 
ganha um s.m. Quer dizer, o esforço 
contributivo já  estava pesando muito 
sobre as rendas mais baixas; agora, 
ficará pior. E o contrário de qualquer 
princípio fiscal. Está se impondo à 
previdência uma regressividade que 
nunca existiu em lugar nenhum do 
mundo.

Mas eles não fazem isso a troco 
de nada. Tendo em vista a distribui­
ção de renda brasileira, acrescer 1 % 
as rendas mais baixas significa um 
aumento importante de receita.
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Quais são os problemas que a 
previdência atravessa no Brasil?

- Em primeiro lugar a situação fi­
nanceira da previdência está muito 
fragilizada. O nível de arrecadação 
de janeiro de 1994 foi mais baixo 
do que a média de 1986. Hoje se ar­
recada m uito menos do que em 
1982. E em 1982 tínhamos alíquotas 
mais baixas do que hoje.

Isso acontece pela evasão, esti­
mada em 30%. Além disso, há um 
mercado informal de trabalho que 
chega a 50% da mão-de-obra. Fora 
disso, há o problema, mais grave, 
que é não ter cadastro de contribu­
intes e segurados. Não há sistema 
de seguro previdenciário que possa 
funcionar sem saber quem contribui 
e para quem paga!

Isso quer dizer que há margem,
no sentido administrativo e fiscalizatório, para se aum entar 
tremendamente a arrecadação. Mas para isso seria necessá­
rio que o governo realmente tivesse vontade política de faze- 
lo e realizasse uma ação coordenada que envolvería pelo me­
nos três órgãos: Ministério do Trabalho, Receita Federal e 
Ministério da Previdência. Deve se fiscalizar no sentido da 
cobrança e ao mesmo tempo fazer vale as leis trabalhistas.

Por outro lado, o total de benefícios aumentou muito com 
os novos direitos da Constituição de 1988. Houve uma mu­
dança de patamar de gastos em benefícios. Mas, como a pre­
vidência é um retrato da distribuição de renda do país, a média 
de benefícios é 1,66 SM, o que é muito baixo.

Em suma, se a receita estivesse como no passado a situa­
ção financeira da previdência estaria mais ou menos bem. 
No entanto, a estratégia do governo é cortar benefícios e au­
mentar a contribuição dos trabalhadores. Desse jeito, resol­
vem a equação financeira da previdência sem tocar nos pro­
blemas da evasão, informalidade, etc.

Outro tipo de problemas são uma série de benefícios de 
tipo assistenciais, e que deveríam, pela doutrina, ser pagos 
com recursos fiscais - e não pelos recursos da previdência. E 
o caso do piso de um s.m. e o benefício para os rurais. Por­

que esses dois tem caráter assistencial? Porque algumas pes­
soas que ganham em torno de um s.m., num cálculo finan­
ceiro não teriam direito a um s.m., mas a previdência lhes 
paga. Em outros países como a França, a diferença entre a 
capacidade de contribuição dele e seu direito a um s.m. é 
paga com recursos fiscais, porque se trata de uma solidarie­
dade da sociedade. E o recurso fiscal é o recurso mais homo­
gêneo no esforço do conjunto da sociedade. A mesma coisa 
com os rurais. A partir da Constituição eles passaram a ter 
direitos praticamente iguais, recebendo um piso de um s.m., quando 
antes era menos. Só que eles nunca contribuiram. Enquanto as no­
vas levas de trabalhadores rurais contribuem, os benefícios para aque­
les que não contribuiram também se caracteriza como assistencial. 
E você não pode misturar as duas lógicas.

Igualmente os Encargos Previdenciários da União (EPU), 
que não fazem parte da previdência, já  que se trata da pensão 
e aposentadoria do servidor público federal, também teriam 
que ser pagos com recursos fiscais. É outro regime, contri­
bui o servidor e contribui o Estado enquanto patrão; essas 
duas fontes deveríam financiar o EPU. Só que sistematica­
mente o governo deixa de enviar recursos de sua parte para o 
pagamento do EPU. Mais recentemente o governo saiu com 
essa de que deixará de financiar o EPU, que passará a ser 
financiado com acréscimo de arrecadação da COFINS, o que 
é um absurdo, porque deveria ser destinado ao financiamen­
to da saúde e à própria previdência (já que tudo faz parte do 
financiamento da seguridade).

Assim, a previdência está financiando o que seria res­
ponsabilidade do Estado. Isso é uma distorção.

Finalmente, deveremos enfrentar, em algum momento, a 
questão do envelhecimento da população. Mas um processo 
de envelhecimento da população, num primeiro momento, 
beneficia a previdência, porque o número de pessoas em idade 
de trabalhar é muito maior que no passado.

Qual deveria ser o encaminhamento dos trabalhado­
res frente a reforma proposta por FHC?

O governo está jogando pesado. Os trabalhadores vem 
uma série de direitos ameaçados e não dispõem sequer de 
informação para poder discutir se as propostas que vem do 
governo tem base na realidade.ou não.

Frente a isso, só existe uma resposta: exigir a retirada da 
emenda, a abertura das contas de previdência e da seguridade 
(o que chamamos de auditoriá) e mudar o caráter do conse­
lho, tanto da seguridade como da previdência, no sentido de 
que seja não apenas consultivo mas passe a ter poder de ges­
tão tal como é o Codefat (Conselho Deliberativo do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador). _ _______ — ----------------- —

Os trabalhadores e ã  sociedade devem conquistar o po­
der de gestão e, ao iniciar o processo de discussão sobre a 
reforma, permitir que aflorem as propostas. Para isso a pre­
vidência deveria ser o um fundo do trabalhador. Quem deve­
ria administrá-lo, são os trabalhadores, os empresários por­
que contribuem, o Estado, através de seus representantes, e 
os aposentados.

Simultaneamente deve-se propor a ação coordenada do 
Ministério do Trabalho, da Receita Federal e do Ministério 
da Previdência no sentido de aumentar a formalização do 
mercado de trabalho e diminuir o grau de sonegação. Final­
mente, deve-se fazer um convênio Receita Federal - Previ­
dência, para que se faça um cadastro de contribuintes.

Agora, é bom lembrar que uma reforma da previdência 
não se faz a toque de caixa, tem paises que demoraram déca­
das. Nós podemos fazer um processo de discussão que de­
more seis ou sete anos, discutindo em todos os cantos e com 
acesso real aos meios de comunicação para que toda a popula­
ção participe do debate e tenha acesso a informação confiável. 
Estas propostas resolvem o problema de aumentar a arrecada­
ção a curto prazo, dando tempo para fazer um amplo debate.

Afora esse cenário, toda mudança proposta no plano dos 
benefícios será um golpe sobre direitos da classe trabalha­
dora, mesmo que se tenha argumentos “técnicos”.

O encaminhamento que sugerimos é na verdade colocar 
a discussão no campo democrático. A proposta do governo 
foi gestada dentro de um ministério, não foi apresentada se­
quer ao Conselho da Previdência e já  vai para o Congresso 
para ser votada. E quando o governo é questionado, respon­
de que convocou especialistas e fez pesquisas, o que é ver­
dade, mas que nunca poderia substituir uma ampla discus­
são com a população sobre o que ela quer e está disposta a 
fazer com sua previdência.Q
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PAR TID O

Organizar a Opção de Esquerda
CARLOS HENRIQUE ÁRABE

A
 Opção de Esquerda realizou no dia 27 de março 
um seminário nacional. O tõm geral das discus­
sões reafirmou a necessidade deste campo, com 
a idéia de que deve ampliar-se e modificar-se, 
ganhando mais organicidade e mais clareza 

quanto às propostas para o partido. Este rumo não quer dizer 
ausência de avaliações autocríticas. Praticamente todos os 
seus componentes destacam insuficiências. Mas, de todo 
modo, o problema comum é o de como avançar a partir da 
Opção de Esquerda. Um documento com as propostas da 
Opção de Esquerda, incluindo avaliações do período pós-8° 
Encontro, será apresentado ao conjunto dos filiados.

Tomando este ponto de partida retomamos aqui a defesa 
de um campo de esquerda orgânico, condição para superar o 
que consideramos as principais lacunas na experiência da 
Opção de Esquerda.

Grandes objetivos
É evidente a contradição entre os objetivos que a Opção 

de Esquerda se propôs e a forma como se organizou. A Op­
ção de Esquerda foi construída no interior da luta pela defi­
nição dos rumos do partido depois da eleição de 1989. Um 
dos seus motivos fundadores foi a luta para derrotar a visão 
predominante no Diretório Nacional eleito em 1990, que 
defendia reduzir o alcance das transformações no país, na 
fórmula conhecida como “governo de centro-esquerda”. Uma 
das passagens do M anifesto aos petistas (fevereiro de 1993), 
assinado por companheiros que formam hoje a Articulação 
de Esquerda, é bastante feliz na descrição do embate coloca­
do: “ ...é ilusório sonhar com uma sociedade de consensos, 
sem disputas, um capitalismo sem conflitos sociais, bem 
gerenciado por governos de coalizão, em que acordos 
setoriais e ações parlamentares pluripartidárias ditem o rit­
mo, a forma e o conteúdo das reformas. Não é função do PT 
agradar as elites: nossa aspiração é estar ao lado das maiori­
as, dos trabalhadores, dos deserdados, contra os de cima, os 
poderosos, os exploradores”.

A outra razão que animou a formação da Opção de Es­
querda foi a de restabelecer a estratégia do partido esboçada 
no 5° Encontro Nacional e que encontrara sua melhor ex­
pressão na mobilização que levara Lula ao 2° turno. A reso­
lução do 8° Encontro Nacional, Por um  Governo Democrá- 
tico-Popular, nos seus 23 pontos procura articular o conjunto 
de tarefas da nova direção partidária. E importante relembrá-las 
porque isto é que dá uma idéia do que estava posto para a Op­
ção de Esquerda como principal setor da nova direção.

O programa do 8e Encontro
Em primeiro lugar estavam os objetivos da luta pelo go­

verno: a realização de reformas profundas na sociedade, 
“...parte de uma revolução democrática, ...uma ruptura com 
as estruturas de poder vigentes, que abra caminho para a 
construção de uma sociedade radicalmente diferente da nos­
sa”. Em seguida, colocado como fundamental, a responsabi­
lidade do partido em uma reanimação do movimento social, 
“um movimento que transcenda a disputa eleitoral, mas que 
é fundamental para respaldar o governo Lula”. As tarefas 
programáticas que ordenariam a luta pelo governo - centradas 
na quebra do poder dos monopólios privados, na reforma 
agrária, na soberania nacional e na radicalização da demo­
cracia - deveríam concentrar o esforço de elaboração do pe­
ríodo que se abria. Destacava ainda a dimensão internacio­
nal deste processo, com consequentes responsabilidades do 
partido. Por fim, estava a questão organizativa, a viabilização 
de um partido de quadros e de massa, com destaque para re­
criar capacidade de direção (em oposição à diluição promovida 
pelos “centros paralelos de poder”) e democracia interna (para 
superar o período da “prática desagregadora e anti-democrática 
dos que, transformados em ‘notáveis’ por força da militância,

fazem de tudo para ser mais iguais que os outros”) (Citações do 
caderno de resoluções do 8° Encontro Nacional).

Este “programa” de cinco pontos para a nova direção, re­
caia sobre a Opção de Esquerda. Não só porque foi a grande 
vitoriosa do 8° EN, mas porque era um programa para retificar 
o curso do PT, que deveria ser encaminhado, portanto, num 
ambiente partidário de continuada disputa, no qual, ainda que 
devéssemos buscar consensos e a maior unidade partidária, en­
contraríamos evidentes resistências (dos “notáveis”, dos “cen­
tros paralelos”, dos estrategistas da visão “centro-esquerda”).

Um atraso organizativo
Dar conta destas tarefas, portanto, implicava uma nova 

forma de organização para o setor vitorioso no 8° Encontro. 
Isto não ocorreu. Continuamos organizados como no perío­
do anterior ao 8° Encontro, isto é, para disputas de encontro, 
não para implementar um programa difícil, contra a corrente e 
o passado recente.

A questão organizativa é a que verdadeiramente mede a cla­
reza dos objetivos colocados. Assim, se um partido como o nos­
so se organiza de fato apenas para a disputa eleitoral, pouca 
efetividade tem suas resoluções estratégicas que ultrapassam a 
“exclusividade institucional”. Assim, também, a Opção de Es­
querda conseguiu pouca efetividade para as tarefas que iam da­
quelas típicas de Encontro. Uma prova disso é que o ponto em 
que fomos bem sucedidos - quando barramos a participação na 
revisão constitucional - encontrava sua arena principal nos de­
bates do Diretório Nacional, mas extravassava muito pouco 
para a organização na base do partido e para os movimentos. 
Tanto é que as ações de massa contra a revisão foram muito 
poucas. A Opção de Esquerda continuava organizada como se 
estivesse disputando encontros e não, como responsável cen­
tral pela construção do PT em um novo curso, para estruturar 
forças e. desatar amplos movimentos
hegemônicos a partir da direção parti­
dária.

É bem verdade que o sucesso glo­
bal do “programa” do 8° Encontro não 
dependia apenas da organização da Op­
ção de Esquerda. Problemas de maior 
envergadura estavam - e estão - presen­
tes, principalmente a nova correlação de 
forças no plano internacional, e os pro­
blemas estratégicos decorrentes de uma 
situação histórica muito difícil para a 
luta socialista. Mas é claro que uma 
melhor performance da Opção de Es­
querda dependia da sua organização e 
podería ter nos deixado uma situação 
mais favorável.

A situação atual
A relação entre as tarefas políticas e 

tipo de organização posta para a Opção 
de Esquerda continua sem se resolver 
dois anos depois do 8° Encontro. De 
uma certa forma os problemas políticos 
do PT hoje mantém e reforçam as ra­
zões que levaram à formação da Opção 
de Esquerda. Elas incluem o aspecto de 
negação, que é a necessidade de con­
frontar as tendências de acomodação das posições do parti­
do em uma oposição “centrista” ao neoliberalismo (isto é, 
que opõe-se aos seus aspectos mais anti-populares mas que 
concilia no projeto econômico), e o lado afirmativo, que é a 
renovação de um projeto de disputa de hegemonia na socie­
dade brasileira, incluindo a renovação do projeto partidário.

Para dar conta destes desafios, que não são meramente 
conjunturais, que demandam tempo e continuidade de um 
trabalho organizativo comum, a Opção de Esquerda precisa 
superar sua própria descontinuidade e relativa fragmentação.□

Os problemas 
do PT mantêm e 
reforçam as 
razões que 
levaram à 
formação da 
Opção de 
Esquerda.
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Por uma nova corrente cutista
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E
V

E
 A

R
N

O
LD

, M
A

G
N

U
M

 
M

A
R

C
 R

IB
O

U
D

, 
M

A
G

N
U

M

G O N G  LI (1993)

E
stamos atravessando um momento chave na CUT. 
Passada a campanha de 1994, que adiou uma série 
de discussões, nosso movimento deve agora se de­
frontar com problemas que o vem desafiando há al­
guns anos.

Como enfrentar a reestruturação produtiva? Que iniciati­
vas tomar para mudar a estrutura sindical e as relações traba­
lhistas? Como construir um sindicalismo verdadeiramente 
internacionalista? O que mudar para que os sindicatos sir­
vam no combate ao racismo? Como unir a luta do campo e 
da cidade? Como engajar os' sindicatos na luta das mulhe­
res? Que reforma do Estado defender? Como democratizar 
a vida dos sindicatos? Como incorporar a massa de margina­
lizados na organização sindical? O que significa a “prática 

sindical cutista” quando avança o autoritarismo, a 
corrupção e a violência no meio sindical?

Estas e outras questões tem tido uma resposta 
muito tímida. A CUT mantém uma vitalidade que 
lhe vêm da energia de luta que há na classe traba­
lhadora brasileira, e dos evidentes conflitos inter­
nos que têm tido o bloco burguês para implantar o 
projeto neoliberal nos anos 90.

Porém, essas potencialidades tem sido des­
perdiçadas em muitos momentos, e crescem as 
deform ações e desv ios de construção , e os 
impasses de formulação.

Crise da Cut pela base
Nesse-marco, já  em 1992, surgiu um forte 

questionamento ao papel que vinha cumprindo a 
corrente Cut pela base. Com um grau de formula­
ção programático coletivo que por ser muito re­
baixado estava sendo substituído por uma postura 
uMÀ-Articulação, tensionado pela opção anti- 
petista de um setor (que estava indo para o PSTU), 
e já  sem ter como critério a “prática concreta” dos 
que se reivindicavam integrantes da corrente, a Cut 
pela base perdeu sentido enquanto alternativa para 
superar os impasses da CUT.

As demais correntes sofriam processos simila­
res. A ninguém escapa que o grau de acordo político que 
sustenta a Articulação Sindical (AS) é cada vez menor em 
relação ao papel que cumpre o fator de “continuar sendo 
maioria”. Que o elemento coesionador da Corrente Sindical 
Classista (CSC) é o papel de tutela que o PCdoB exerce so­
bre ela, ou então sua capacidade de conciliar com o atraso 
sindical (unicidade, Justiça do Trabalho, etc.) Que os sindi­
calistas do PSTU tem perdido ímpeto assim que vai se esva­
ziando seu discurso de atribuir todos os problemas às “trai­

ções da direção” frente a uma militância que per­
cebe cada vez melhor a verdadeira dimensão dos 
desafios que enfrentamos.

O caso das “câmaras setoriais” é emblemático. 
Colocadas em um princípio como “a estratégia” 
pela AS, foram rejeitadas pela CSC (que partici­
pou “taticamente”) e pelo PSTU (mesmo tendo 
participado na construção civil). Mas, a AS nunca 
conseguiu convencer sua base no funcionalismo 
que as câmaras não reduziríam a arrecadação de 
impostos, nem fazer que os acordos de aumento 
do emprego fossem cumpridos mesmo com a re­
tomada da produção, nem dar uma sobrevida à ex­
periência. Mas simultaneamente a CSC e o PSTU 
não conseguiram explicar como uma resistência 
tão combativa no papel e no microfone tinha re­
sultado na queda da mobilização dos metalúrgicos 

. em suas bases nas montadoras em relação aos do 
ABC, e que aí onde diziam organizar a resistência 
avançava com mais desenvoltura a reestruturação 
capitalista. O saldo provisório hoje é qud as câma­

M O N IC A VITTI NAS  
FILMAGENS DE MODESTY 
BLAISE, DE JOSEPH LOSEY 
(1965)

ras nem se revelaram “a estratégia” , nem se constituiram “na 
traição”, e que a discussão deve voltar ao ponto de partida 
quando se extraviou no “participa/não participa” das câma­
ras setoriais (processo iniciado no 5a Concut).

Então, as correntes cutistas tal como elas ainda hoje exis­
tem, antes que ser alternativas para resolver os problemas da 
CUT, são expressão desses impasses, e tendem a réproduzí-los.

Buscando uma alternativa
Mas da busca de saídas para o impasse na Cut pela base 

evoluímos para a compreensão de que não bastava “mais e 
melhor do mesmo”, que devíamos buscar uma nova alterna­
tiva. Essa proposta deveria dialogar com amplos setores da 
CUT, isto é, não deveria se basear apenas na rearticulação 
entre setores da antiga Cut pela base que mantiveram um 
grau alto de identidade entre si nas últimas Plenárias e Con­
gressos da CUT.

Por isso, quando em 18 e 19 de março deste ano se reuni­
ram militantes sindicais cutistas de vários Estados e ramos, 
identificados com a Cut pela base, a decisão coletiva foi a de 
lançar uma convocatória ampla por uma nova corrente cutista.

A mesma parte de uma identificação de problemas e de 
um campo de formulações que entendemos é o necessário 
para que a constituição dessa nova corrente contribua decisi­
vamente, ao interior da CUT, para a superação dos impasses 
e na resposta aos desafios do período.

Primeiro, esse campo de acordos parte da identificação 
do PT como a referência partidária, ainda que sem se exigir 
filiação nem se propor a ser uma corrente petista orgânica ao 
partido - até porque se entende que o partido deve buscar 
constituir organicamente sua frente de sindicalistas com vis­
tas à unificação de sua atuação.

Segundo, há uma elaboração básica sobre uma série de 
áreas que deverá fazer parte do patromônio de constituição 
da nova corrente. Trata-se de princípios e propostas políticas 
como o objetivos socialista da luta sindical, o valor da de­
mocracia operária, o papel estratégico da independência de 
classe, os parâm etros básicos para o enfrentam ento da 
reestruturação produtiva, as bases para um novo interna- 
cionalismo, uma visão da construção da CUT desde o local de 
trabalho até o nivel nacional combinada com a democratização 
radical da estrutura sindical cutista, o papel do sindicato na luta 
pela emancipação da mulher e na luta anti-racista.

Militante de novo tipo
Terceiro, há clareza de que deve se ter um compromisso 

com a construção da CUT e de um determinado perfil de 
militância sindical. O compromisso com a CUT se materia­
liza quando a construção da corrente é vista como resultado 
da construção da própria CUT (e não em contradição).

Por outro lado, a corrente que propomos deverá questio­
nar o perfil de militante cutista. Cada vez mais vemos casos 
que posturas autoritárias, de “vale tudo” para impor uma 
hegemonia e o monolitismo, que muito facilmente abrem 
caminho para a corrupção e a violência sindical. Reconstruir 
na militância cutista o sentido étipo, democrático e classista 
deverá ser uma das propostas, mas sobretudo, deverá ser um 
compromisso ativo daqueles que passem a integrar o novo 
projeto político-sindical.

Todos esses pontos estão abordados numa convocatória 
assinada por membros da Executiva Nacional da CUT que já  
se comprometeram com o projeto, que servirá para organi­
zar plenárias em todos os estados, como passo preparatório 
para se chegar a um encontro nacional em meados do ano.

Todos os companheiros e companheiras que estejam iden­
tificados com o diagnóstico apresentado e com os pontos 
políticos básicos estão convocados para participar e juntos 
construirmos uma proposta político-sindical que se capacite 
para ser alternativa ao interior da CUT. O

Rafâel Freire é membro da Executiva Nacional da CUT.
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Financiamento: um breve balanço/
DIREÇÃO N A C IO N A L D Á  DEMOCRACIA SOCIALISTA

I
A polêmica em tomo do financiamento das campanhas 
eleitorais de 1994 foi uma das mais desgastantes de toda 
a história do PT. A militância surpreendeu-se com a di­
vulgação de que o pajtido havia recebido contribuições 
de empreiteiras notoriamente envolvidas em corrupção, 
como a Odebrecht, ou de bancos, como o Itaú.

2. O recebimento destas contribuições não pode ser en­
tendido sem que levemos em conta quais foram as opções 
políticas gerais da campanha. Como já  assinalamos no do­
cumento “Um primeiro balanço das eleições de 3 de outu­
bro”, embora as resoluções partidárias enfatizassem a neces­
sidade de uma campanha baseada na militância, na luta soci­
al, o fato é que prevaleceu uma campanha mais convencio­
nal, centrada na figura do Lula. A partir desta realidade, pre­
valeceu no comando da campanha uma concepção de cam­
panha “profissional” e relativamente cara para os padrões 
tradicionais do PT. Sabíamos que não poderiamos jamais 
contar com financiamentos do vulto dos recebidos pelos can­
didatos da burguesia; mas todos no PT tínhamos a avaliação 
de que o favoritismo do Lula nos facilitaria o recebimento 
de doações empresariais expressivas. Como isto não ocor­
reu, nossas campanhas ficaram todo o tempo estranguladas 
financeiramente, buscando competir com a campanha de FHC 
que teve gastos dez vezes maiores.

3. O financiamento das campanhas eleitorais do PT sem­
pre foi um problema complicado. Tradicionalmente, o parti­
do não tem uma estrutura financeira adequada; a contribui­
ção regular dos militantes é pouco significativa, as ativida­
des de arrecadação muito insuficientes. Nas campanhas, o 
costume é esperar que os tesoureiros consigam recursos mi­
lagrosamente, e a desresponsabilização é geral com a ques­
tão. Tudo isso se insere num quadro mais geral de debilidade 
na construção partidária, que só se agravou nos últimos anos.

Numa campanha casada como a de 1994, estas dificulda­
des se agravaram: era necessário encontrar financiamentos 
para a campanha presidencial, para as campanhas majoritá­
rias estaduais, para as campanhas proporcionais. Cresceram 
os gastos e a dispersão dos esforços, com a tendência à frag­
mentação das várias campanhas.

4. A lei eleitoral vigente (que não denunciamos como era 
necessário quando foi aprovada em 1993) representou para 
nós uma verdadeira armadilha: não avançou no financiamento 
público às campanhas, legalizou contribuições de empresas, 
mas manteve a proibição de contribuições de sindicatos ou 
entidades do movimento social. Esta discriminação tornou a 
situação financeira de nossas campanhas ainda mais difícil 
em relação às dos candidatos da burguesia.

5. É evidente que, ainda que seja feita campanha mais 
barata possível, é extremamente difícil pagá-la apenas com 
contribuições individuais de filiados e simpatizantes e com 
formas militantes de arrecadação. Mais ainda: a capacidade 
de contribuição dos empresários simpáticos ao PT, ou de se­
tores de pequenas empresas que se identificam com as nos­
sas propostas, é bastante limitada. Isto não significa, natu­
ralmente, que não seja muito importante desenvolver ao 
máximo estas formas de financiamento. É significativo men­
cionar que as contribuições de pessoas físicas à campanha 
Lula corresponde a mais de 50% da arrecadação total.

Mas esta parte da arrecadação foi insuficiente. Para fazer 
uma campanha eleitoral numa sociedade capitalista, num país 
do tamanho do Brasil gasta-se muito dinheiro. Fomos colo­
cados, no ano de 1994, diante de uma encruzilhada: para que 
pudéssemos disputar uma campanha prá valer, com bons pro­
gramas de televisão, pagando passagens de avião para nossos 
candidatos, com capacidade de responder aos desafios que es­
tavam colocados nos diversos campos, foi difícil deixar de bus­
car contribuições financeiras fora do nosso campo político, con­

tribuições que não se fizeram por acordo político, mas sim como 
uma espécie de “seguro” ou de disfarce: muitos empresários ou 
empresas que contribuiram muito mais para as campanhas 
adversárias contribuiram também para nossas campanhas.

6. Chegamos portanto à questão central: diante de difi­
culdades políticas e contradições como as que mencionamos, 
seria imprescindível realizar uma ampla discussão no parti­
do dos critérios para aceitarmos ou buscarmos contribuições 
financeiras. Os militantes teriam de ter consciência das difi­
culdades, fazer as opções básicas, e os critérios definidos 
deveríam ter o respaldo da maioria da militância. Não se tra­
taria, evidentemente, de uma discussão detalhada de cada 
caso, mas sim de uma discussão de critérios gerais.

7. No entanto, esta discussão não foi feita. Sequer a coorde­
nação da campanha Lula e a maioria das coordenações estadu­
ais definiram critérios. A coordenação da campanha Lula che­
gou a começar esta discussão, mas não conseguiu concluí-la, e 
o tratamento das questões financeiras desapareceu da coorde­
nação. Para agravar este problema, as instâncias formais de di­
reção do partido e da campanha foram sen­
do progressivamente esvaziadas.

Assim, ao tipo de campanha realizada, 
que levou nossas campanhas a um estrangu­
lamento financeiro permanente, somou-se 
um erro específico: a ausência de uma defi­
nição coletiva dos critérios para recebermos 
contribuições financeiras.

A polêmica em 
torno do
financiamento das 
campanhas 
eleitorais foi uma 
das mais 
desgastantes da 
história do PT.

8. Não há dúvida de quê ter recebido 
contribuições de em preiteiras como a 
Odebrecht, comprometida com a CPI do 
Orçamento, publicam ente reconhecida 
como corrupta e corruptora, foi um erro 
grave, mesmo tratando-se de uma opera­
ção estritamente legal. Não se trata apenas 
de uma questão mo»al: atinge politicamen­
te a imagem do partido, compromete um 
dos nossos maiores trunfos, que é o da co­
erência, o de não sermos iguais aos outros 
partidos. E nesta questão não adianta di­
zer que os outros candidatos recebem mui­
to mais dinheiro deste tipo de empresas.
Inclusive do ponto de vista eleitoral este 
erro nos custará caro: nas próximas cam­
panhas nossos adversários e a mídia que 
os apoiam terão um argumento importante 
para dizer que “todos os partidos são 
iguais” . Se a discussão de critérios tivesse
sido feita, uma definição mínima seria a de não receber 
dinheiro das empresas comprometidas pela CPI do Orçamento.

ORSON WELLES EM SEU 
FILME DE 1941, C ID AD Ã O  
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9. Nas condições concretas da campanha de 1994 recu­
sar as contribuições de grandes empresas, como as de ban­
cos, significaria reduzir significativamente nossas condições 
de disputa. Na verdade, o recebimento deste tipo de contri­
buições foi uma decorrência do padrão geral adotado na cam­
panha, ainda assim deveríam passar por uma discussão mais 
pormenorizada na coordenação da campanha.

10. O que é fundamental como conclusão desta discus­
são, além de apontar os erros da falta de uma discussão cole­
tiva de critérios e de insistir em que em nenhum caso poderi­
amos receber dinheiro de empreiteiras como a Odebrecht, é 
que o partido precisa não apenas melhorar sua estrutura fi­
nanceira, mas também fazer uma discussão muito mais séria 
das questões financeiras, com muito mais consciência da 
desigualdade e da injustiça intrínsecas aos processos eleito­
rais burgueses. Só assim poderemos definir o tipo de campa­
nha que queremos fazer, sem ilusões, sabendo das limita­
ções decorrentes das escolhas que fizermos. Só assim as op­
ções que adotarmos terão a legimitidade necessária.Q

O  recebimento das 
contribuições só 
pode ser
entendido a partir 
das grandes 
opções políticas da 
campanha.
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MUTAÇÕES D O

HUMPHREY BOGART 
ESJROPIADO EM O  DIABO

RIU POR ÚLTIMO, DE 
JOHN HUSTON (1956)

D
esde o início da crise de meados dos anos 70, a 
organização da economia mundial se transformou 
profundamente, e é possível hoje distinguir as li­
nhas de força disso que se poderia chamar de 
neoimperialismo.

Admitindo que o imperialismo tomou a forma de rela­
ções de dominação exercidas por Estados sobre países colo­
niais ou semi-coloniais, sua fase atual se caracteriza por uma 
modificação do papel relativo dos Estados e dos grupos ca­
pitalistas multinacionais. E o que torna possível essa modifi­
cação, é a corrosão sistemática, levada a cabo de quinze a 
vinte anos para cá, de tudo o que poderia se parecer com um 
instrumento de regulação econômica. Assim, vários muros 
foram derrubados, a começar pelo de Berlim. A existência 
do bloco de países burocráticos pesava de maneira específi­
ca sobre a organização da economia mundial: representava 
para os países do Norte um desafio social, e para os do Sul 
uma margem de manobra e uma possível parceria no plano 
econômico. Toda uma série de orientações tomadas em um 
grande número de países sofriam em diferentes sentidos a 
pressão real ou suposta da União Soviética. Pensa-se logo 
em Cuba (para o bem ou para o mal, já  que a ajuda soviética 
teve por contrapartida a manutenção da monocultura), mas 
seria preciso citar também e sobretudo países como a Argé­
lia, o Egito ou a índia. Sem mitificar as situações passadas 
nem idealizar seu conteúdo social, algo no entanto deve ser 
sublinhado, que na Europa tende-se a subestimar: hoje em 
dia toda experiência de transformação social num país de­
pendente se chocaria com um entorno uniformemente hos­
til. A ameaça de um isolamento absoluto pesou fortemente, 
por exemplo, nos debates no interior do PT e sobre sua capa­
cidade em propor uma alternativa com credibilidade.

A fabricação da ideologia liberal

As novas vestes do imperialismo
AS MUTAÇÕES DO CAPITALISMO
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Um outro muro caiu, de maneira 
menos estrondosa: o da idéia de 
desenvolvimento. Nos anos sessen­
ta, por exemplo, a prioridade para a 
satisfação do mercado interno, a des­
confiança face ao investimento es­
trangeiro e a necessidade de impor 
condições a serem respeitadas cons­
tituíam  pontos de referência  in- 
contornáveis. Hoje em dia, a ofensi­
va conduzida pelas instituições gê­
meas que são o FMI e o Banco Mun­
dial, beneficiando-se da crise da dí­
vida, inflingiu uma derrota ideoló­
gica e política a todos os que gosta­
riam de se reivindicar a defesa de um 
projeto de desenvolvimento auto- 
centrado. O que é dominante hoje é 
a idéia de que todos os modelos que 
se fixam esse objetivo, chamados de 
modelos de substituições de impor­
tações, estavam viciados desde a 
base. Os marxistas estão paradoxal­
mente colocados na situação de de­
fender orientações cujos limites em 
outra época souberam mostrar. Esse 
balanço totalmente negativo é, em 
consequência, um dos argumentos 
levantados em favor dos modelos 
neoliberais dando uma prioridade 
absoluta às exportações.

As instituições como o Banco 
Mundial, o FMI ou ainda a OCDE, 
não cumprem, evidentemente, o pa­
pel de um governo mundial capita­
lista, mas sua intervenção não se li­
mita mais a produzir ideologia. O 
que a crise da dívida mudou é que 
as instituições de Bretton Woods 
adquiriram a capacidade de impor 
suas receitas neoliberais, que são 
condição para a abertura de crédi­
tos. Se o imperialismo não deve ser 
personificado como se se tratasse de

Este número de E m  
T em p o  publica um  dossiê 
sobre algumas das 
transformações por que 
passa hoje o capitalismo. Ele 
compreende tanto uma  
análise da conjuntura 
econômica internacional 
marcada por um a difícil 
saída da recessão que 
golpeou nos últimos anos os 
países centrais (artigo de 
Gustavo Codas nas páginas 
14 e 15) como um a breve 
nota sobre o impacto da 
crise monetária que eclodiu 
no início deste ano sobre a  
economia européia (página 
13.)■ Lembramos nossos 
leitores que na edição 
passada de E m  T em po  
tratamos extensamente da 
sua dimensão latino- 
americana .

um a entidade m aléfica 
agindo planejadam ente, 
seria absurdo, sob o pre­
texto de raciocínio con­
creto, ignorar que esses 
organism os funcionam , 
segundo a fórmula de En- 
gels, como consciências 
capitalistas coletivas. Quan­
do a OCDE faz um infor­
me sobre o emprego, co­
mo não ver ali a Bíblia de 
todos os governos liberais, 
que vão em seguida adap­
tá-la à sua realidade naci­
onal? Quando Delors ela­
bora um “livro branco” 
sobre o crescim ento na 
Europa, é uma espécie de 
plataform a com um  que 
ele ajuda a desenhar, com 
alguns pontos de referên­
cia solidamente ancora­
dos, como a recusa da re­
dução g enera lizada  do 
tempo de trabalho, ou a 
idéia de que o salário deve 
co n tin u ar p rogred indo  
m ais len tam ente  que a 
produtividade.

E necessário ter a me­
dida desse processo de 
mutualização e de coorde­
nação que conduz a incur- _ 
sões para além da área de 
competência normal des­
ses organismos. É, por exemplo, a OCDE que enquadra os 
processos de transição no Leste, em aspectos importantes 
como as reformas fiscais. É o Banco Mundial que em um 
informe recente não vacila em ditar conselhos sobre os siste­
mas de aposentadoria para uso de países tão diversos como a 
ex-URSS, a América Latina ou ... a Itália; é evidentemente 
fácil de adivinhar que esses recomendações são um elogio 
ao seguro privado. Outro exemplo: no boletim do FMI de 7 
de novembro último, encontra-se o resumo.de um estudo con­
sagrado ao desemprego na França e que explica como ir mais 
longe. Basta citar os títulos dos capítulos (reduzir os encar­
gos patronais, revisar o salário mínimo - com a criação de 
um salário mínimo para jovens) para compreender que se 
navega em pleno delírio liberal!

Governos conquistados em seu conjunto para o liberalis­
mo, organismos dotados de meios de pressão e encarregados 
de impor programas de ajuste e abertura de fronteiras: o cam­
po está livre para os grupos capitalistas, que são os verdadei­
ros atores da mundialização. Eles são benvindos por toda 
parte: tenta-se atraí-los vendendo a preços baixos as empre­
sas do setor público, oferecendo-lhes confortáveis remune­
rações nos mercados financeiros, exaltando-lhes os méritos 
de uma mão-de-obra barata. Entre El Salvador que, em uma 
publicidade célebre, fez constar, ao lado da foto de uma ope­
rária têxtil, seu preço (57 cents a hora, mais 33 cents alguns 
meses mais tarde) e a França, onde a política industrial se 
resume a tomar seu espaço “atrativo” (para retomar o título 
de informe do Plano), há algumas diferenças de nível. Mas a 
lógica fundamental é, nos dois casos, a da submissão aos 
interesses específicos do capital.

Concorrência entre os trabalhadores
Essa unificação, essa globalização que se realiza por ini­

ciativa dos grandes grupos mundiais não conduz a uma uni­
formização da economia mundial. Mas existe a tendência, a 
partir da energia essencial desse capitalismo desenfreado, da

concorrência  cada vez 
mais direta entre trabalha­
dores cujos níveis salari­
ais e de produtividade não 
podem ser comparados. 
E, nesse jogo, ninguém 
pode esperar sair ganhan­
do: os trabalhadores dos 
países mais ricos vêem 
suas condições de exis­
tência rebaixadas, quer se 
trate de estatutos, de sa­
lários ou de condições de 
trabalho. Mas isso não 
conduz de modo algum a 
uma transferência em fa­
vor dos trabalhadores do 
Sul: a busca da compe­
titividade implica que se­
jam  mantidos os baixos 
níveis salariais. É o que 
ocorre hoje com a Coréia, 
que conseguiu recente­
mente adquirir um poten­
cial industrial autônomo, 
e onde se havia articula­
do um a p rogressão  do 
poder de compra dos sa­
lá rio s  e p o rtan to  um 
reequilíbrio na direção do 
crescimento do mercado 
interno. Assim, mesmo 
nesse país que se benefi­
ciou de condições histó­
ricas excepcionais, a pas­
sagem a um crescimento 

auto-centrado se mostra difícil de ser realizada. Não é apenas 
a idéia de desenvolvimento que é posta em xeque mas a sua 
realidade: o crescimento que se registra em muitos países do 
terceiro mundo é, por definição, limitado em sua difusão geo­
gráfica e social. A razão é simples de ser compreendida e pode 
ser resumida na fórmula: com seus salários, os trabalhadores do 
terceiro mundo não podem comprar aquilo que produzem.

Publicamos também  
artigos de caráter mais 
estrutural, sobre a  
organização do sistema de 
dominação econômica 
internacional baseado no 
tripé Banco Mundial, 
Fundo Monetário 
Internacional e a  recém- 
criada Organização 
M undial de Comércio 
(artigos de Maxime Durand, 
nas páginas 10 e 11, e de 
Agnès Bertand, nas 
páginas 12 e 13). É contra 
estas instituições que os 
meios progressistas 
europeus desencadearam  
um  campanha de 
den úncia, cujo conteúdo 
político pode ser 
apreendido pela abaixo- 
assinado que publicamos 
na página 11.

Novas relações imperialistas
A relação imperialista é reproduzida sob outras formas: 

ela passa hoje pela influência dos oligopólios mundiais que 
repousa fundamentalmente sobre sua dominação tecnológica 
zelosamente preservada. Ela não implica mais numa política 
de conquistas extensivas: o capitalismo se desenvolve hoje 
de maneira mais intensiva, seletiva, .por descarte mais que 
por absorção. Donde as funções de “contenção” humanitá- 
rio-políticas que são hoje devolvidas às potências imperia­
listas: trata-se de administrar a economia, as zonas, as regi­
ões que não têm nenhum interesse para as multinacionais. 
Mas a grande novidade é sem dúvida que o capitalismo con­
temporâneo é cada vez menos estruturado em função de cor­
tes político-geográficos opondo nações imperialistas e na­
ções proletárias - que nunca foi exatamente o que ocorreu. A 
razão principal é que a fratura passa cada vez mais pelo inte­
rior de diferentes países: assiste-se simultaneamente a uma 
terceiromundização das economias mais ricas (sem falar nos 
países do Leste) cuja face reversa
é a emergência de ilhas de pros­
peridade no terceiro mundo. É 
por isso, aliás, que as classes do­
minantes locais que obtêm seu 
poder e sua riqueza dessa orga­
nização não resistem com empe­
nho a se submeterem às injun- 
ções das instituições neoliberais.
Mutatis mutandis, o FMI cum­
pre em relação às classes domi­
nantes dos países do terceiro mun­
do o mesmo papel de pretexto que 
os critérios de Maastricht na Eu­
ropa.

Esse modelo neoimperialista 
é portador de uma gigantesca re­
gressão social em escala mundi­
al, sendo muitos os chamados e 
poucos os eleitos. E um quadro 
totalmente diferente do capitalis­
mo organizado dos anos sessen­
ta, que pretendia combinar a efi­
cácia econômica e a difusão para 
todos dos frutos do crescimen­
to. E por isso também que a or- 
•ganização-mundial capitalista 
inscreve a necessidade de um 
novo intcrnacionalismo, capaz 
de combater seus efeitos desas­
tro sos sobre os d e stin o s da 
humanidade.Q

MUTAÇÕES D O

CHARLTON HESTON EM 
UMA PAUSA DE O  
PLANETA DOS M A C A C O S , 
DE FRANKLIN SCHAFFNER 
(1967).
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Banco Mundial e FMI: basta!
Abaixo assinado da campanha mundial con­

tra as políticas das instituições Bretton Woods

A  comunidade internacional tem pouco a ce­
lebrar com os 50  anos do acordo de Bretton 
Woods que levou à fundação do Funda Monetá­
rio  Internacional (FMI), do Banco Mundial e do 
GATT . O  "programa de ajustamento estrutural" 
imposto pelas instituições de Bretton Woods tem 
causado fome e empobrecimento brutal dos pa í­
ses do antigo bloco da Europa Ocidental.

Embora o objetivo do Banco Mundial seja o 
"combate à pobreza" e a proteção do meio-am­
biente, suas ações; tem contribuído para  as 
desmantelamento dos programas de saúde e edu­
cação. O  seu apoio a  megaprojetos hidroelétricos 
e agro-industriais tem acelerado o processo de 
desmatamento e a  destruição do meio ambiente, 
causando a  migração forçada e a expulsão de  
vários milhões depessoas. N o hemisfério sul e no  
oriente, o direito fundamental à  educação primá­
ria  é negado a  centená de milhões de crianças 
subnutridas. Em diversas regiões da mundo, a

nada com o  colapso do poder aquisitivo, tem leva­
do ao ressurgimento de doenças infecciosas, tais 
como tuberculose, malária e cólera.

O  acordo do GATT viola ainda mais os direitos 
fundamentais dos povos, partícularmente nas áre­
as de investimentos estrangeiros, biodiversidade e 
direitos de propriedade intelectual Várias cláusu­
las do "programa de ajustamento estrutural" estão 
agora incluídas permanentemente nos artigo da  
nova Organização do Comércio Mundial (OCM).
O  mandato desse organismo consiste em regula­
mentar o  comércio mundial em beneficio dosban- 
cos internacionais e das companhias multinacionais 
e também "fiscalizar" a aplicação das políticas de 
comércio nacionais em estreita colaboração com 
o FMI e o Banco Mundial. •:

Nos países desenvolvidos do hemisfério norte, 
política sociais igualmente opressivas estão sendo 
aplicadas atualmente, As consequências de tais po­
líticas são desemprego, redução de salários e ex­
clusão de amplos setores da população. Os pro­
gramas sociais estão sendo cortado, e muitas das 

quístas da  Estado do bem-estar social estãoo

lado também a  destruição de médias e pequenas 
empresas.

Nos hemisfério norte e sul e no oriente, uma 
minoria socialmente privilegiada tem acumulado 
muita riqueza às custas da grande maioria da po ­
pulação. Essa nova ordem econômica se alimenta 
da pobreza humana e da destruição da meio-am- 
biente. Além disso, qera apartheid social, estimula 
o racismo e os conflitos étnicos,i mina as direitos das 
mulheres e frequentemente precipita os países em con­
frontações destrutivas entre grupos nacionais.

O  momento chegou pana que ahumanidade

através do mundo, cidadãos, trabalhadores, p ro ­
fessores, etc, reafirmamos o direito fundamental 
dos povos à  soberania econômica, ao desenvolvi­
mento democrático e ò justiça social. Denuncia­
mos esse "modela econômico" destrutivo e aos 
mesmo tempo reafirmamos a  nossa sólida oposi­
ção a  interferência das instituições de Bretton 
Woods e  da nova O rganização do  Comércio 
M u n d ia l nas assuntos internas dos estados
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0  que está por trás da OMC?
MUTAÇÕES D O

O tratado de 
constituição da 
OMC obriga os 

países signatários 
a alterarem suas 
leis conforme as 

definições da nova 
organização.

__________________AG N ES BERTAND__________________

A
 “Resolução final” da Rodada Uruguai, firmada 
em Marrakesh, em abril de 94, inclui a transfor­
mação do GATT, acordo contratual provisório, 
em organização permanente dotada de uma po­
derosa estrutura: a Organização M undial do 

Comércio (OMC). Quando a OMC entrar em vigor, entre 
janeiro e junho de 1995, o será como estrutura permanente, 
com uma envergadura totalmente nova. Como escreveu Ralph 
Nader, trata-se de um tratado auto-aplicável que se arroga 
simultaneamente poder executivo, jurídico e legislativo. En­
quanto a abertura de cada nova rodada do GATT exigia o 
acordo das “partes contratantes”, a OMC será dotada de ple­
nos poderes para iniciar novas negociações.

“Cada membro assegurará a conformidade de suas leis, 
regulamentações e procedimentos administrativos com suas 
obrigações da forma como estão enunciadas nos Acordos.” 
O artigo XVI-4 do tratado que institui a OMC dá a medida 
das prerrogativas da nova organização, e da renúncia de po­

der dos Estados face às forças do mercado interna- 
cional. Em áreas tão variadas como a saúde e o 
meio am biente, a propriedade intelectual e a 
bioética, os parlamentos perderão o poder de deci- 

í são final.
Longínquos organismos da OMC decidirão so- 

f bre as regras do livre-comércio e suas conclusões 
| .  serão impostas, sob a ameaça de pesadas sanções. 

Esse é o mercado que deverá dirigir as decisões 
dos Estados, e o papel dos Estados será principal­
mente o de garantir os direitos das transnacionais 
e de proteger o capital estrangeiro. Escolhas polí­
ticas e considerações humanas serão então juridi­
camente subordinadas às lógicas comerciais, aos in­
teresses econômicos dominantes. É isso, então, o 
império do direito?
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HAROLD LLOYD EM 
APUROS. O  FILME É

SAFEIY IAST, DE 1923.

Fato consumado
Apenas trinta e seis países haviam ratificado o 

acordo de Marrakech antes do voto positivo do Se­
nado americano, no último dia 2 de dezembro. A 
decisão do Congresso dos Estados Unidos desblo­
queia a situação e deverá permitir que a OMC entre 
efetivamente em vigor no início de 1995. E, no en­
tanto, quem conhece seu histórico e sua estrutura?

Tudo foi feito para obscurecer, atrás dos ter­
mos técnicos, os debates a portas fechadas, as idas 
e vindas do oitava rodada do GATT e dos acordos 
de Marrakesh. Na França, foram sucessivamente 
os pequenos proprietários rurais, os pescadores, os

têxteis e os profissionais de audio-visual que colocaram a 
Rodada Uruguai na pauta do dia. E a França não foi o único 
país onde os acordos foram contestados. Na índia, no Japão, 
na Coréia, no México, no Canadá, nos Estados Unidos, por 
toda parte manifestações contra o GATT tentaram conven­
cer os respectivos governos a não ceder. A mais bela dessas 
manifestações aconteceu na índia, em Bengalore no Estado 
de Karmataka onde, no dia 2 de outubro de 1993, dia do 
an iv ersário  de G andhi, q u in h en to s  m il cam poneses 
desfraldaram suasjnantas verdes, para dizer não às patentes 
sobre sementes. A imprensa silenciou sobre o fato.

É importante notar que os políticos, mesmo alguns dos 
escalões mais altos, ignoravam uma grande parte do que es­
tava em andamento. Com seu mandato encerrado, Jean-Marie 
Rauch, ministro do Comércio exterior que acompanhou as 
negociações pela França de 1988 a 1991, segredou a um 
amigo: “No GATT, eu nunca entendi o que estava em nego­
ciação, nem como negociar. Tudo que eu sei é que, para pe­
dir a palavra, devia colocar meu crachá na vertical. Eu então 
lia uma intervenção preparada pelos especialistas. Eu não 
sabia quem eram os especialistas. Mas o que eu sei é que os 
especialistas norte-americanos, as empresas de advogados

de negócios, sempre levavam vantagem”.
As negociações não foram conduzidas pelos políticos. 

Os funcionários do GATT gozam de uma autonomia sufici­
ente para introduzir os termos e determinar o calendário de 
acordo com a sua filosofia. Essa filosofia é a teologia 

. fundamentalista do mercado, onde o credo essencial é que o 
aumento do comércio internacional faz crescer a riqueza para 
todos. Isso, do lado da fé. Do lado pragmático, os funcioná­
rios internacionais do GATT, que acabaram de se outorgar 
imunidade territorial no quadro da futura OMC (artigo VIII), 
souberam aconselhar-se com os mestres do comércio inter­
nacional, as empresas transnacionais.

Projeto autoritário
Desde sua criação em 1947, o único estatuto jurídico do 

GATT era o de “Comitê Interino por uma organização inter­
nacional do comércio”. Quase cinquenta anos mais tarde, é 
conveniente fundamentar os resultados com uma certa per­
manência. De fato, o projeto de organização internacional 
do comércio tem uma história. A Carta de Havana tentava 
ligar as questões de emprego e justiça social à do comércio 
internacional. Mas jamais foi ratificada. Os norte-america­
nos, recusando abrir mão de suas prerrogativas unilaterais 
no cenário mundial, retiraram-se da Carta para convocar a 
primeira reunião do GATT (sigla inglesa do Acordo Geral so­
bre as tarifas alfandegárias e o comércio) em outubro de 1947.

O modo pelo qual a OMC finalmente toma corpo, quase 
cinquenta anos mais tarde, fala muito de seu caráter não de­
mocrático. Foi em 1990 que Arthur Dunkel, diretor geral do 
GATT, introduziu a idéia. Ele a fez amadurecer através de 
um grupo de negociação separado, sem submetê-la aos go­
vernos dos países-membros. Além disso, as negociações eram 
travadas entre o GATT, o Fundo Monetário e o Banco Mun­
dial em 1989, sem que o diretor geral tivesse um mandato 
para conduzi-las. Em dezembro de 1991, quando os negoci­
adores se reencontraram em Genebra, receberam oito pági­
nas bem escondidas entre as cerca de quinhentos e cinquenta 
do Acordo final, intituladas “Acordo instituindo a organiza­
ção multilateral do comércio”.

As ONG preocupadas com uma extensão do poder do 
GATT, os funcionários de Genève respondiam então que nada 
mudaria no estatuto do Acordo. Dois anos depois, uma ence­
nação: a parte sobre a OMC consta na abertura da Resolução 
final, em quatorze páginas de artigos extremamente cons­
trangedores. Foi apenas em dezembro de 1993, e ainda numa 
reunião informal, que os chefes de delegações tomaram co­
nhecimento da proposta. Já no dia seguinte, 15 de dezem­
bro, os negociadores norte-americanos, que não apreciaram 
a reciprocidade implícita na expressão “multilateral”, con­
seguiram que o nome fosse mudado para Organização Mun­
dial do Comércio.

Juridicamente, a ratificação da oitava rodada do GATT e 
a criação de uma nova organização internacional deveríam 
ser assinadas separadamente. Trata-se de resoluções de na­
tureza distintas. Toda criação de uma nova organização in­
ternacional faz, tradicionalmente, referência à Carta das Na­
ções Unidas. Ora, a Resolução final nem mesmo menciona a 
ONU. A idéia de acoplar a assinatura da oitava rodada do 
GATT à sua transformação em OMC é uma estratégia muito 
hábil, a única forma de fazer ratificar sob pressão e em meio 
à confusão uma resolução na qual poucos governos deverí­
am ter consentido.

O organograma da organização é interessante. E verdade 
que o conselho geral composto pelos representantes dos pa­
íses membros é teoricamente o órgão supremo. Mas deve se 
reunir obrigatoriamente apenas a cada dois anos. Nesse in­
tervalo, os diversos conselhos (conselhos de mercadorias, 
conselhos de serviços e conselhos da propriedade intelectu­
al) conduzirão as questões em curso, poderão criar outros 
órgãos subsidiários e estabelecerão seus próprios regimen­
tos internos. Os conselhos poderão dessa forma propor emen­
das aos acordos e submetê-las ao conselho geral.
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Trindade institucional
Se a OMC é concebida e constituída à margem das Na­

ções Unidas, por outro lado ela escolheu seus parceiros. Tais 
parceiros devem ajudá-la a tomar “mais coerente a elabora­
ção de políticas econômicas a nível mundial”. Essa coerên­
cia necessitava, como já  estava estipulado na versão de 1991, 
do estabelecimento de um “mecanismo de exame das políti­
cas comerciais”. Na versão de 1993, esse mecanismo veio a 
ser o “Órgão de avaliação das políticas comerciais”. Portan­
to, os parceiros que acompanharão a OMC não são outros 
senão o Banco Mundial e o FMI.

Se a OMC guarda, mesmo que à distância, a idéia de repre­
sentação nacional através dos embaixadores, isso não acontece 
com o Bancó Mundial e o FMI. Nessas duas instituições, a 
regra não é “um país, uma voz” - que teoricamente, ainda que 
não praticamente, rege o GATT, mas “um dólar, uma voz”. O 
que permitirá fazer retroceder ainda mais o papel dos Estados.

Cinquenta anos após a Conferência de Bretton Woods

que instituiu o Banco Mundial, o Fundo Monetário Interna­
cional e deveria lançar a Organização Internacional do Co­
mércio, as três instituições se reagrupam para criar uma só 
ordem mundial. No mesmo momento em que se manifestam 
as consequências de seu fracasso e sua perversidade (aumento 
da miséria no Sul, do desemprego e da exclusão no Norte), 
elas triunfam através da OMC.

Por outro lado, não há nada próximo de ser resolvido. A 
constituição da OMC não encobrirá os conflitos, mesmo en­
tre as potências. Os Estados Unidos sabem disso, eles que 
estabeleceram um organismo de fiscalização da nova orga­
nização e que anunciam, urbi et orbi, que estão prontos para 
abandoná-la se ela tomar decisões que afrontem demasiado 
seus interesses. Esses são, decididamente, mais iguais que 
os outros. O “império do direito” não conseguirá disfarçar 
relações de força tão cruas. E, pouco a pouco, um número 
crescente de organizações sindicais e populares, em todo o 
mundo, tomam consciência dos perigos inerentes à trindade 
FMI-BM-OMC.Q
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A crise monetária e a Europa
NICOLAS BÉNIÈS

O
s mercados financeiros continuam sob o cho­
que da crise financeira mexicana que prosse­
gue - as autoridades fixaram a taxa de juros 
em mais de 100% para reter os capitais es­
trangeiros e evitar uma queda maior do peso, 
até agora sem sucesso - e se estende para o conjunto das 

praças financeiras do Terceiro Mundo, sendo abalados tam­
bém pela falência do Banco Barings e pelas reestruturações 
dos bancos. Os capitais deixam os Estados Unidos pelaAlema- 
nha ou Japão, provocando a baixa do dólar nos mercados de 
divisas. A crise financeira tem uma dimensão de crise monetá­
ria...

O dólar caiu em relação ao marco e ao yen. Pela primeira 
vez em mais de dez anos ele foi cotado a menos de cinco 
francos. Na raiz disso está a perda relativa da competitividade 
norte-americana que se exprime pela degradação do déficit da 
balança comercial que atingiu 166 milhões de dólares em 1994.

No momento, as autoridades monetárias norte-america­
nas - com o FED, o banco central do país, à frente - não tem 
interesse em lutar contra esta baixa. Ela favorece as exporta­
ções e encarece as importações do Japão e Alemanha. Ela 
tem os mesmos efeitos que uma desvalorização competitiva. 

O país mais endividado do mundo
Por outro lado, o volume da dívida externa total, um 

trilhão de dólares - que faz dos EUA o país mais endividado 
do mundo - obrigará o FED a aumentar suas taxas de juros 
para atrair os capitais flutuantes e financeiros e cobrir os 
déficits da balança de pagamentos e do orçamento. Isso não 
será suficiente para impedir a continuidade do deslizamento.

Ela provem das previsões de crescimento. A depressão 
previsível no México, aliada à asfixia das causas que permi­
tiram a retomada (em particular a redução da construção de 
residências e do consumo das famílias), se traduzirá pela en­
trada em uma nova recessão - num momento onde a retomada 
se consolida na Alemanha e em menor medida no Japão.

Aí se encontra a explicação para a alta do yen e do mar­
co, as duas moedas internacionais que concorrem com o dó­
lar. A alta do marco tem efeitos em cadeia sobre as moedas 
européias e sobre o sistema monetário europeu (SME). A 
libra inglesa e a lira italiana deixaram o SME no final de 
1992, como reação a uma especulação desenfreada que for­
çava suas baixas. Os governos destes países puderam, fora 
do SME, sustentar uma política de relançamento da econo­
mia através da depreciação de suas moedas e avançar no 
mercado em detrimento dos capitalistas franceses, que pro­
testavam contra estes procedimentos “desleais”. A saída do 
SME, aliado à queda da taxa de juros, permitiu uma retoma­
da econômica importante.

Agora, a especulação joga novamente estas moedas para

CAROLE LOMBARD EM 
FOOLS FOR SCANDAL.
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Os choques no 
mercado 
financeiro 
terminaram por 
inviabilizar a 
constituição de 
moeda única na 
Europa conforme 
previsto nos 
acordos de 
Maastricht.■}

baixo, em função do potencial de cresci­
mento da economia alemã, de um lado, e 
da inversão do ciclo destas duas econo­
mias aliado à profunda crise política que 
lança incertezas sobre seu futuro, de ou­
tro . Será d ifíc il p a ra  e stas m oedas 
retornarem para o SME. Elas já  estão ex­
cluídas do processo da moeda única eu­
ropéia.

Qual o futuro do SME?
A Espanha e  Portugal não estão em 

melhor situação. A peseta tem sofrido des­
valorizações sucessivas. Nenhum dos dois 
países poderão participar da realização da 
moeda única européia pois uma das con­
dições previstas nos acordos de Maastricht 
é a estabilidade das trocas...

A política do Bundesbank, o banco 
central alemão, continua sendo o elemen­
to determinante para todos os outros paí­
ses europeus. E eles continuam manten­
do a taxa de juros elevada e o marco 
sobrevalorizado. E o Banco da França está
obrigado a seguir esta política, ainda que para favorecer a 
retomada do consumo e do crescimento da economia ele 
devesse baixar a taxa de juros. A manutenção desta taxa ele­
vada arrisca a asfixiar a retomada e alimenta, ao mesmo tem­
po, a alta do marco. Os capitais flutuantes são atraídos pelaAle- 
manha em função das altas taxas de juros, da retomada que se 
consolida naquele país e da sua estabilidade política.

A moeda única sem futuro
Esta situação desestabiliza profundamente a construção 

do SME e coloca em questão a realização da moeda única.
Não é possível chegar à moeda única em 1997 ou 1999 quan­
do as regras do jogo estão para ser mudadas. O Bundesbank 
parece ter optado por deixar o mercado impor suas regras, e 
bloquear todo avanço em direção à união econômica e monetá­
ria. Pode haver, nesta questão, uma mudança de posição, da 
classe dirigente alemã, a respeito da construção européia...

Trata-se da segunda grande crise monetária com a qual se 
confronta a Europa. Na primeira, em julho/agosto de 1993, as 
margens de flutuação do SME foram alteradas de 2,5% para 
J5%, com as moedas européias podendo flutuar 30% entre si. A 
estabilidade das trocas conheceu uma primeira fissura. A políti­
ca monetária francesa não se alterou, continuando a perseguir o 
objetivo de ancorar o franco no marco. Até agora, e graças a 
uma taxa de jifros mais elevada do que na Alemanha, o franco 
não esta muito “desengatado”. Mas sé o dólar continuar a cair e 
o marco a subir de forma concomitante, o franco será submeti­
do a uma enorme pressão especulativa.Q
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MUTAÇÕES D O

GUSTAVO CODAS

A
 crise econômica global do capitalismo 
continua aberta. As medidas neoliberais 
estão mostrando seus limites ao rea- 
limentar as razões da própria crise. Mes­
mo quando se verifica uma certa recu­

peração econômica, como em 1994, esta é lenta e 
frágil. As taxas médias de crescimento do PIB (Pro­
duto Interno Bruto) dos países da Comunidade Eco­
nômica Européia (CEE), dos EUA e do Japão, con­
firmam esta tendência (ver o Gráfico 1, para do PIB 
da CEE). Quer dizer, as economias dos países impe­
rialistas continuam dentro da onda longa recessiva, 
iniciada nos anos 70.

Demanda insuficiente
A razão imediata para este desempenho da pro­

dução capitalista está na insuficiência da demanda 
global de bens e serviços.

As políticas neoliberais aplicadas nos países in­
dustrializados têm fortalecido as tendências recessivas 
sobre o consumo privado (gastos dos assalariados) e 
o gasto público.

Vejamos o caso dos salários. Por um lado, conti­
nua (basicamente) uma tendência decrescente da pro­
dutividade global do trabalho nas econom ias 
industrializadadas; por outro, os salários têm aumen­
tado, como regra, abaixo do incremento da produti­
vidade, com impacto regressivo sobre a distribuição 
da renda (ver os Gráficos 2 e 3, para os casos do 
Japão e CEE). Esta tendência corresponde a um fe­
nômeno próprio da onda longa recessiva; ao contrá­
rio, nesses países, nos anos de expansão até inícios

Gráfico í
A presentam os’as taxas de crescimento do  

PIB da C om un idade  Européia. Às linhas 
horizonta is  mostram a taxa  m édia do 

pe ríodo , a linha grossa as m édias móveis 
de 3 anos, e a fina  a  taxa  anual.

dos 70, a tendência dos salários era de acompanhar o 
crescimento da produtividade, isto é, de estabilidade 
na distribuição da renda. Pior ainda, agora temos 
mesmo casos de queda do salário real como o ocorri­
do na Itália, em 1994, pela primeira vez desde a pós- 
Guerra Mundial.

Tanto o aumento menor do salário em relação à 
produtividade como a diminuição do salário real in­
dicam que nos encontramos em uma fase de aumen­
to da taxa de exploração, isto é, para cada unidade
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Círculo vicioso do neoliberalismo
monetária aplicada em salários a burguesia conse­
gue extrair uma quantidade maior de mais-valia.

Paralelamente, a atual onda longa recessiva tem 
ampliado o desemprego a níveis impressionantes, 
chegando-se a mais de 36 milhões de desemprega­
dos nos países da OCDE (Organização de Coopera­
ção para o Desenvolvimento Econômico) integrada 
pelos mais industrializados. As taxas de desemprego 
mostram um comportamento novo: mesmo nas fases 
de recuperação conjuntural mais forte, como a do fi­
nal dos anos 80, o nível de emprego não reage de 
maneira proporcional. Trata-se então de um desem­
prego estrutural e crescente: com ou sem crescimen­
to conjuntural da economia não se espera uma 
recuperação do emprego.

E justamente o aumento do desemprego, combi­
nado com a queda relativa dos salários acima assina­
lada que compõe um quadro de forte diminuição do 
poder aquisitivo dos trabalhadores. Esta é a principal

Gráfico 2 e 3
Aqui mostramos a evo lução  da 

p rodu tiv idade  (isto é, a  quan tidade  
p ro d u z id a  po r ca d a  tra b a lh a d o r ocupado , 

em m édia) e do  sa lá rio  real na C om unidade 
Européia e no Japão, As linhas continuas 
mostram os salários e as enfre-cortadas a 

p rodu tiv idade , am bas m edidas em médias 
móveis de  3 anos.

explicação da crise permanente da demanda que se vive 
nos países desenvolvidos (ver Gráfico 4, para a CEE).

No entanto, podería se esperar que os estímulos à 
recuperação econômica viessem de fontes de consumo 
“não salariais” - sejam do “consumo público” (gastos 
dos governos em bens e serviços), dos investimentos 
produtivos (a utilização dos empresários da mais-valia 
obtida em ampliação de equipamentos e instalações) ou 
do “consumo externo” (as exportações de bens e servi­
ços ao estrangeiro) - mais isso não está ocorrendo.

Gastos públicos cortados
As políticas neoliberais tiveram um efeito de con­

tração sobre o gasto público, com exceção dos “anos

Reagan” quando a corrida armamentista teve um efei­
to “keynesiano" (isto é, os gastos militares do gover­
no puxaram a economia), o que foi larga e negativa­
mente compensado no final do período pelos 
desequilíbrios provocados em termos de déficit e 
endividamente públicos dos EUA (ver Gráfico 5).

Na verdade, para os neoliberais, a prioridade 
têm sido o ataque à inflação. Nisto tiveram um 
grande êxito. As taxas de inflação regrediram aos 
níveis dos anos da onda longa expansiva ou meno­
res ainda. Para tanto, têm praticado uma política 
de altas taxas de juros, com impactos anti-inflaci- 
onários tanto sobre o consumo como sobre a taxa 
de cambio. Mas esses níveis de taxas de juros são 
o oposto aos da onda longa anterior - que estavam 
perto de 1% ou eram negativas.

A principal vítima das altas taxas de juros têm 
sido as finanças públicas, que têm sofrido com-o cres­
cente endividamento dos governos (ver Gráfico 6, 
para CEE, EUA e Japão, tende este último um de­
sempenho diferente). Cada 1% de aumento da taxa 
de juros produz uma forte sangria das finanças públi­
cas (ver Tabela 7). Se por um lado, isto pressiona por 
mais cortes dos gastos públicos com seguridade so­
cial, educação, etc., por outro lado, têm sido uma fonte 
de valorização do capital muito por cima do desem-

Gráfico 5
O  g rá fic o  in d ica  a  evo lução  dos gastos do  

governo  dos EUA com  bens e serviço. As 
linhas ho rizon ta is  mostram as m édias dos 

períodos, o  linha  grossa a  m éd io  m óvel de
3 anos e  a fina  a  ta xo  anua l. Pode-se no fo r

o  im pacto  aos anos Keagan e a  case 
dessa expe riênc ia . N a  CEE e no Ja p ã o  a 

evo lução  ío i de  um dec lín io  contínuo desde

in íc io  dos '7 0 .



Este quadro  mostra que cada aumento de 1 % 
na taxa de juros provoca uma am pliação dos 

déficits públicos, que aparecem medidos 
como percentuais do PIB.

EU A 0.1
Japão 0.1
Alemanha s z „  X r. 0.1
França 0.1........ . .
Itália 0.4
Inglaterra 0.1
Canadá 0.3
Total d o s  p a íse s  ac im a 0 .2
Austrália 0.1
Áustria 0.1
Bélgica m m

Dinamarca 0.2 "
Finlandia 0.1
Grécia 0.5
Holanda 0 1
Portugal 0.3
Espanha 0.2
Suécia 0.3
Total d o s  p a íse s  p e q u e n o s 0 .2

penho do “setor real da economia” que continua em 
crise.

Em suma, não há possibilidade de uma política 
fiscal expansiva a curto prazo.

Um “detalhe” adicional: neste marco têm pros­
perado um mercado internacional de capitais, com 
todo um leque de formas de especulação, que fora do 
controle de qualquer Estado nacional ou órgão 
multinacional, constituiu-se em fonte tanto de fan­
tástica valorização dos capitais assim aplicados como 
de instabilidade financeira internacional (como vêm 
mostrando a atual crise externa de México, secunda­
do por Argentina, Brasil e até países imperialistas).

Um setor cresce!
Os neoliberais transformaram a vitória sobre a 

inflação em derrota da maioria da população e em 
grande negócio para os credores dos governos. O 
ataque combinado aos salários diretos (pagos aos 
trabalhadores) e aos salários indiretos (que os traba­

lhadores receberíam como benefícios do Estado), 
num momento de altas taxas de retribuição financei­
ra do Estado a seus credores, constituiu-se num me­
canismo de concentração da renda nesses países.

Como resultado desse processo há um tipo de 
consumo que têm crescido: o dos estratos de pes­
soas muito ricas, porém, este segmento do consumo 
é totalmente incapaz de constituirse em alavanca para 
a retomada do crescimento econômico.

Investimentos odiados
O comportamento dos investimentos no perío­

do atual é resultado da falta de estímulos à produ­
ção, produto da queda da demanda global. Os prin­
cipais indicadores mostram que não se reverteu o 
baixo nível das taxas de crescimento da chamada 
“formação bruta de capital fixo”, isto é, do inves­
timento em equipamentos e instalações (ver Grá­
fico  7, para a CEE).

Estudos demonstram que investimentos em lar­
ga escala, por exemplo, para a substituição das atu­
ais redes de transmissão por outras de fibras óti­
cas,.seriam possíveis e funcionariam como alavan­
cas poderosas sobre o conjunto do sistema econô­
mico (tal como aconteceu coma ferrovia ou o au­
tomóvel em outras fases do capitalismo). Porém, 
esses investimentos encontram-se inibidos porque os 
níveis atuais de demanda efetiva dos assalariados dos 
países industrializados não propiciam escalas sufici­
entes para que sejam rentáveis.

As grandes potencialidades abertas para o bem- 
estar da humanidade com os recentes desenvolvi­

mentos tecnológicos não podem ser plenamente 
aproveitados por causa das restrições que a queda 
da demanda provoca.

Empate externo
O último (possível) fator de impulso da demanda 

poderia ser o “externo”: as exportações. Efetivamen­
te, o valor do conjunto do comércio mundial têm cres­
cido o dobro da taxa de aumento da produção nos 
últimos anos.

Porém, “todo o mundo exporta e importa”. Todo 
o mundo compete e ninguém melhora. Alem do mais 
70% do comércio mundial é entre países imperialis­
tas. Quer dizer, o impacto da combinação de aumen­
tos tanto das exportações como importações em pra­
ticamente todas as áreas (os países desenvolvidos, os 
em transição ao capitalismo no Leste Europeu, os 
dependentes) faz com que o setor externo tenha um

_ . . .
t  '

end iv idam ento  (m edido no g rá fico  com o 
percentual d o  PIB). Somente o ja p ã o  mosfra 
um a m udança de rum o a  p a rtir de m eados

d a  década  passada.
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“efeito de soma zero” para a economia a nível inter­
nacional.

Ainda, o que é verdade a nível global pode não 
sé-lo num país ou outro, mas do ponto de vista inter­
nacional essas exceções pesam pouco.

Este fenômeno está na base do comportamento 
que se observa na conta corrente da balança de paga­
mento dos países industrializados; o que se ganha 
num ano, perde-se no outro (ver Gráfico 8, para CEE, 
EUA e Japão).

No final do processo, o impacto deste pujante 
comércio externo de mercadorias, conduz a uma con­
clusão: não há novos mercados. A “aldeia global” 
que em muitos sentidos têm revolucionado nossas 
vidas, não têm tido ressonância para a reativação das 
economias.

Perspectivas

Gráfico 7
O  g rá fico  mostra as taxas de crescim ento 

dos investimentos em equipam entos e 
instalações nos países d a  CEE. A  linha 

horizonta l in d ica  a m édia d o  período, a
linha grossa a m édia móvel de 3 anos e a 

fina  a taxa  anual.

MUTAÇÕES D O

Podemos resumir as perspectivas, a partir do con­
junto de elementos acima elencados, da seguinte ma­
neira:

a) Não é possível esperar uma expansão econô­
mica no próximo período - do tipo que se viveu em 
finais dos anos 80.

b) Nos países desenvolvidos não haverá proces­
sos de absorção dos desempregados. E mais: o em­
prego “novo” que venha ser criado, em geral será de 
“baixa qualidade” (temporário, tempo parcial, pre­
cário, com salários rebaixados, etc.)

c) Continuará sob a condução neoliberal a pres­
são sobre o “Estado de Bem-Estar Social” no Pri­
meiro Mundo e a presssão (financeira, comercial, etc.) 
dos países industrializados sobre o Terceiro Mundo.

d) Mas também, depois de década e meia de 
neolibera-lismo, o balanço desta estratégia burguesa 
não é otimista para os governos dos paíSes imperia­
listas. Desenvolvem-se, em consequência, inúmeros 
conflitos ao interior das burguesias das diversas regi­
ões (e entre elas). Porém, nos meios conservadores 
não tem surgido alternativas ao neoliberalismo, pelo

Gráfico 8
A  conta corrente da  ba lança  de 

pagam entos registra o saldo entre o que o 
pa is recebe p o r rem uneração de seus 

cap ita is  ap licados no exterior, venda de 
bens e serviços ao exterior, pagam entos de 

suas d ív idas externas, etc. e o que gasta 
nesses mesmos conceitos rem unerando 

"outros países". Um saldo positivo  pode 
a lavanca r o PIB, o negativo pode frea-lo. A  

linha continua mostra esse sa ldo pa ra  a 
CEE, a entre-corfada para  os EUA e a 

pon tilhada  pa ra  o Japão.

que mesmo com conflitos crescentes no seu seio, 
deveremos continuar a assistir a aplicação do mesmo 
receituário.

Se o cenário é de intensifição de conflitos, em 
princípio é também propício para que as esquerdas 
busquem seu rearmamento programático e novos ní­
veis de intervenção política. Mas que isso venha a 
acontecer já  não depende da economia...□

Gustavo Codas participou do IV Seminário 
Econômico do Instituto Internacional de Pesquisa 
e Formação, em Amsterdã, na Holanda (março, 

1994}. Este texto é uma síntese das discussões 
sobre conjuntura internacional.
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l lN T E R N A C I O N A I s l

Alemanha: 35 horas com aumenfo salarial
Os metalúrgicos alemães do sindicato IG Metall con­

quistaram uma grande vitória em 7 de março, quando 
foi assinado o acordo da Baviera, pelo qual o patronato 
que lhes garantiu um aumento de salários da ordem de 
4% a 5% ao ano por dois anos e uma redução da jornada 
de trabalho para 35 horas semanais a partir de 1 de outu­
bro próximo. Este acordo deverá ser agora repetido nas 
outras regiões do país.

A vitória dos operários foi obtida num contex­
to de retomada da atividade econômica desde o 
ano passado e pode ser decisiva para reverter a si­
tuação do movimento sindical alemão. Desde 1992, 
a principal central sindical, a DGB, perdeu 2,2 
milhões de membros, estando hoje com 9,8 m i­
lhões. Os sindicatos foram também atingidos pelo 
desemprego e pelo envelhecimento de seus mem­
bros: assim, 35% dos afiliados do IG Metall pa-

Nicarágua: 
racha sandinista

Alguns dirigentes da Frente Sandinista de Liber­
tação Nacional deixaram o partido em dezembro e 
janeiro, capitaneados por Sérgio Ramirez, principal 
expoente da ala social-democrata que se opunha à 
ala “tradicionalista” ao redor de Daniel Ortega.

Ramirez estabeleceu o Movimento de Renova­
ção Sandinista, cuja política é promover uma coo­
peração com a centro-direita visando ganhar as 
classes médias para um programa mais reformista 
do que o susten tado  pelo  atual governo de 
Chamorro e Lacayo.

De outro lado, apesar de Ortega ainda insistir 
que a FSLN deve “defender os interesses das mas­
sas”, ele tem se mostrado relutante ou incapaz de 
propor alternativas ao programa de ajuste estrutu­
ral do FMI, aplicado pelo governo, que está des­
truindo os sistemas de saúde e seguridade social 
do país. Ortega também está envolvido no escân­
dalo da “pinata”, referente à privatização de mui­
tas empresas nacionalizadas para as mãos de diri­
gentes sandinistas dias depois da derrota eleitoral 
de fevereiro de 1990, mas antes que eles deixas­
sem o poder.

A contundência das acusações públicas de am­
bos os lados na luta pela apropriação da herança do 
sandinismo dilapidou a imagem da organização e 
desorientou ou desiludiu numerosos militantes.

As próximas eleições presidenciais ocorrerão 
em 1996. Com a crise do sandinismo, o demagó­
gico prefeito direitista de Manágua, Aleman, vem 
despontando como favorito.Q

gam uma cotização reduzida (de desempregados e 
aposentados) e este sindicato também perdeu 70 
mil aderentes em 1994.

Além disso, a absorção da ex-RDA, a ofensiva 
ideológica da burguesia e a legislação anti-greve 
também contribuíram para enfraquecer o movi­
mento sindical. Pelo artigo 116 da lei de “promo­
ção do trabalho”, o patronato pode opor um lockout 
massivo a uma greve circunscrita, obrigando o caixa 
do sindicato à arcar com os custos do seguro-desem- 
prego de todos os atingidos pela medida patronal.

No ano passado, os metalúrgicos empreenderam 
uma grande mobilização, pela qual 1,5 milhões de 
operários participaram de greves de advertência e 
votaram por uma greve geral da categoria. Mas, nas 
vésperas dela, diante das ameaças de lockout pelo

ORSON WELLES, ANTHO NY PERKINS E 
ROMY SCHNEIDER NAS FILMAGENS DE O  

PROCESSO (1962).

patronato, a direção acabou assinando um acordo que 
congelou o salário nominal por um ano.

Neste ano, a direção do IG Metall empreen­
deu, com a ajuda de um sofisticado programa de 
computador, uma greve localizada que paralisava 
a cada momento diferentes empresas mas reduzia 
o impacto sobre as demais empresas da categoria, 
de forma que o patronato não pudesse recorrer ao 
lockout. Ela atingiu, num primeiro momento, 11 
mil assalariados de 22 empresas e, depois, 21 mil 
assalariados de 36 empresas. Além disso, escolheu- 
se a Baviera para se iniciar as negociações, uma 
região em que o patronato estava dividido e com 
as fábricas operando em capacidade máxima, pre­
ocupados em acabar rapidamente com a greve.

Trata-se de um resultado encorajador para o 
movimento sindical de toda a Europa.□

£/ Salvador: 
a cisão da FMLN

Em dezembro, a Expressão Renovadora do Povo 
(ERP), atual denominação do Êxército Revolucioná­
rio do Povo, dirigido por Joaquim Villalobos, e a 
maioria da Resistência Nacional (RN), deixaram a 
Frente Sandinista de Libertação Nacional para cons­
tituir, junto com o Movimento Nacional Revolucio­
nário, um partido social-democrata.

A FMLN tinha realizado uma convenção em 
17 e 18 de dezembro que deliberou por unanimi­
dade trabalhar no sentido de unificar os vários gru­
pos que integravam a frente, visando transforma- 
la num partido político unificado com direito à 
constituição de tendências políticas. As Forças 
Populares de Libertação (FPL), o Partido Comu­
nista (PC) e o Partido Revolucionário dos Traba­
lhadores Centro-americanos (PRTC) deverão re­
ver suas estruturas organizativas para se adaptar à 
nova situação, eliminando também a duplicidade 
de organizações de massa que cada corrente im­
pulsiona. Participam do processo de formação do 
novo partido, além das três organizações revoluci­
onárias, a Tendência Democrática do ERP e a Ten­
dência Frentista da RN, que se opuzeram ao curso 
social-democrata majoritário entre seus dirigentes. 
Para muitos militantes e para boa parte da base 
social da esquerda, a Frente era uma referência 
mais forte do que as suas organizações.

O próximo desafio eleitoral da esquerda sal­
vadorenha será em 1997, nas eleições para as assem­
bléias legislativas e os conselhos municipais.□

ESTÁTUA DE LENIN SOBRE O  DANÚBIO, PARTE DO CENÁRIO DE REGARD D"ÚLYSSE/ DE THEO ANGELOPOULOS (1994).
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S O C IA L IS M O

0  fim da história moderna
KAREL KOSIK

A

T
ivemos que esperar o ano de 1989 para que o ameri­
cano Francis Fukuyama retomasse a velha reflexão 
de Hegel sobre o “fim da História”. A História aca­
bou em 1806, dizia Hegel, e isso foi alcançado pela 
batalha de Iena. O bom senso se recusa a admitir tal 
afirmação e objeta: como a História pode acabar se ela pros­

segue de maneira tão evidente, se modificações ocorrem con­
tinuamente e se cada dia aporta alguma coisa de nova? Estas 
objeções resultam de um mal entendido. Hegel não nega as 
mudanças e a evolução, ele chama a atenção para o fato de que 
o essencial já  tinha passado e que tudo se sucedería apenas de­
senvolvería, ampliaria e diluiría o sistema estabelecido.

Não se passa nada de novo? Ao contrário, o “fim da His­
tória” se impõe pelo fato de que se passa sempre alguma 
coisa nova, o mais novo desalojando o novo, o novo nascen­
do para, imediatamente ou um instante depois, cair em desu­
so. Mas nesta corrente incessante de novidades, nada de novo 
nasce, o novo, como o mais novo, é marcado pela esterilida­
de e pela inessencialidade como tudo o que o precedeu. A 
essencia da Histórja moderna e de seu “fim” é o crescimento 
do inessencial, o desalojamento do essencial pelo acessório, 
a substituição de um pelo outro. As pessoas são devoradas 
pela^orrida ao acessório, a acumulação do secundário en­
quanto o essencial lhes escapa.

Os paradigmas de cada época
Cada época é determinada pela relação que as pessoas 

estabelecem com a realidade e portanto entre elas mesmas. 
Esta relação determinante cria o paradigma da .época. O 
paradigma da época antiga é a tetrarquia, a tétrade formada 
pelos mortais e os Deuses, a Terra e o Céu, sobre a qual se 
baseia a Polis, como também a filosofia, a arquitetura, a po­
esia lírica. O paradigma da era cristã concentra-se ao redor 
da relação do homem com Deus, fonte da imaginação que 
criou as cúpulas e as catedrais, o canto gregoriano, as pintu­
ras e as esculturas.

O paradigma da época moderna é caracterizado pela 
emancipação do homem, que se liberta dos entraves da Ida­
de Média, religiosos e temporais, e deseja servir-se plena­
mente de sua razão. Mas este homem não aspira somente ser 
livre, ele se esforça também por tornar-se senhor e possuidor 
da natureza. Esta dualidade, associando a liberdade e o do­
mínio sobre a realidade, é fatal. O homem moderno domina 
a realidade, transforma-a em uma realidade fácil de manipu­
lar e disponível quando fabrica instrumentos, máquinas, apa­
relhos e, sobretudo, quando ele constrói todo um sistema sus­
ceptível de aperfeiçoamento compreendendo a ciência, a téc­
nica e a economia. Este sistema produz quantidades grandi­
osas de artefatos, informações, posses. A época moderna 
caracteriza-se pelo crescimento, pela elevação gradual da 
produção e da riqueza, sua medida é a ultrapassagem de toda 
medida, qualquer que seja ela - isto é, a desmedida.

Prisioneiros do sistema moderno
O sistema moderno é uma transformação contínua nà qual 

a realidade se torna realidade calculável e disponível para 
ser colocada a serviço do homem. Mas este sistema possui 
também a notável propriedade de transformar os próprios 
homens. O homem moderno que, no início, na época de Des­
cartes, Diderot, Mozart, Kant, experimentava e pensava sua 
emancipação da dependência de autoridades como um pro­
gresso e um esclarecimento, que se sentia e vivia como um 
sujeito heróico marchando para a liberdade, cai sempre mais 
sob a dependência de sua própria criação, do sistema de cri­
ar uma riqueza incomensurável. É então que a substituição 
fatal se produz: a época moderna é aquela de um subjetivismo 
desacorrentado onde o homem, o sujeito de outrora, é cada 
vez mais acorrentado pelas forças do sistema de produção e 
toma-se o prisioneiro e o objeto. Os papéis modificam-se: o

sistema que deveria servir 
ao homem torna-se o se­
nhor, um pseudo-sujeito  
degradando as pessoas à 
condição de acessórios de 
seu funcionamento e de seu 
progresso; as pessoas são 
condenadas ao papel de ob­
jetos impotentes, movendo- 
se no seio do mecanismo 
desta maquinaria em mar­
cha, incapazes de liberta­
rem-se de seu laço.

Esgotamento de 
um paradigma
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A realidade de hoje, a 
época do “fim da História”, 
é um um grandioso “siste­
ma de necessidades” ex­
pansivo e em expansão no 
qual as pessoas são reduzi­
das à saberes reduzidos, à 
condição de produtores e 
consumidores. Este sistema 
é também o único e a mais 
alta realidade, que não per­
mite a seu lado e sob dele 
nenhum outro, nenhum di­
ferente, nenhum indepen­
dente, e arrasta tudo em sya 
engrenagem.

O que significa, portanto, o “fim da História”? A História 
chegou a seu termo? De forma nenhuma; o que chegou a seu 
termo é a história do paradigma moderno. Esta história che­
gou ao fim de sua razão, isto é, de sua capacidade de com­
preender corretamente o que se passa e de agir de maneira 
adequada, sua razão deixou de constituir a unidade de com­
preender e saber, apreender e conduzir-se de maneira res­
ponsável, ela caiu ao nível de simples componente subalter­
no do sistema em funcionamento.

Esta História chegou igualmente ao fim de sua imagina­
ção, pervertida de maneira unilateral em inventividade téc­
nica orientada para a facilidade e a prodigalidade da vida, e 
não para mais para uma vida que seria boa. A imaginação 
criadora não aparece mais - na época do “fim da História”, 
do nihilismo desacorrentado, da ameaça total pesando sobre 
o mundo - tanto enquanto protesto e revolta  contra o 
paradigma no poder, em oposição a ele, e para descrever seu 
horror (a obra de Franz Kafka) ou se caçoar de sua esterilidade 
e elevar o riso a altura de elemento essencial do saber critico.

Ela pertence à essencia, a saber, à contra-verdade deste 
paradigma - de confundir a razão com a racionalização, a 
imaginação com a inventividade técnica, e porque ela pro­
clama que cada uma de suas grandes descobertas é o início 
de uma nova época da história. Depois da Segunda Guerra 
Mundial, a humanidade entrou na era atômica; hoje, no di­
zer dos ideólogos, começa a era dos micro-processadores, 
dos computadores, o futuro pertence às pulgas. Na realida­
de, todas estas invenções técnicas e racionais de conquista 
são simples etapas do paradigma moderno, paradigma obso­
leto e esgotado. Com uma evidencia esmagadora, elas reve­
lam sua contra-verdade e sua perversão: a era das pulgas anun­
cia que o homem enquanto ser determinado por sua relação 
com a verdade não entra em consideração para este sistema, 
que ele é inútil e supérfluo e apenas representa um obstáculo 
ao seus desenvolvimentos posteriores.□

ORSON WELLES 
DESCANSA NAS  
FILMAGENS DE FALSTAFF 
N A ESPANHA, EM 1964.

O paradigma 
vigente na época 
moderna deixou 
de constituir a  
unidade de 
compreender e 
saber, apreender e 
ser responsável 
tornando-se um 
componente 
subalterno do 
sistema.

Karel Kosik é autor de A dialética do concreto. Este 
texto integra o livro Le Printemps de Praaue, Ia "fin de 

l'Histoire" et le Schauspieler. Paris, Gailimard, 1993.
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F E M IN IS M O

A esquerda frente à crise
STEPHANIE C O O N TZ

A
 população dos Estados Unidos vem 
debatendo nos últimos anos a “crise 
da família” . O país tem o maior índice 
de divórcios do mundo, a segunda 
maior taxa de pobreza entre as crian­
ças entre as nações industriais avan­

çadas (a Austrália é a primeira), e quase duas ve­
zes mais nascimentos e abortos entre adolescentes 
do que os outros países centrais. Além disso, os 
índices de violência e de suicídio na juventude cres­
ceram muito nas últimas três décadas. 42% de to­
dos os pais divorciados que não tem a custódia de 
seus filhos não os viram no último ano. Mesmo 
crianças de casas afluentes com pai e mãe presen­
tes parecem estar sofrendo uma falta de dedicação 
de tempo e atenção.
' Dados semelhantes estão começando a apare­
cer na maioria dos países avançados. A ruptura dos 
velhos padrões de vida familiar, papéis de gênero 
e obrigações para com os jovens e velhos, de fato, 
correspondem a uma.crise geral do modo de cui­
dar dos dependentes e promover a interdepen­
dência no mundo moderno.

Não é de se admirar que as pessoas se sintam 
desorientadas. No curso de quase toda a história 
escrita, a fam ília tem oferecido a maioria das ori­
entações sobre como os lares deveríam definir os 
papéis pessoais na divisão social do trabalho, na 
redistribuição dos bens para crianças e organizar 
as relações intergeracionais entre velhos e jovens.

A família é uma construção social que varia de 
sociedade para sociedade, e dentros dos subgrupos 
de cada sociedade. Sua definição e organização va­
ria com o tempo. Não há família universal. Alguns 
grupos utilizam unidades alternativas para organizar 
a divisão do trabalho e a redistribuição dos bens. Os 
Zinacantecos do sul do México não tem uma palavra 
diferenciando pais e filhos de outros grupos sociais; 
ao invés, eles identificam a unidade social básica 
como uma “casa”. Os Yorubas de Ondo não definem
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os direitos nem as obrigações de qualquer grupo so­
cial puramente em termos de parentesco.

Mito e realidade
Mas a maioria das sociedades e toda sociedade 

dividida por classes e organizada através de um 
aparelho de Estado, usam o conceito de “família” 
tanto para orquestrar como para limitar esta distri­
buição e redistribuição de direitos e obrigações. E 
nas sociedades euro-americanas, como em muitas 
outras, esta organização envolveu a subordinação 
das mulheres. As mulheres tem sido mantidas su­
bordinadas dentro da família de modo que se en­
carreguem do cuidado das crianças, dos idosos, dos 
doentes e dos dispensáveis.

Parte da crise da família nos Estados Unidos 
deriva precisamente da ruptura de uma velha divi­
são sexual do trabalho que dá aos indivíduos pou­
cas opções fora do casamento, permitindo à socie­
dade pretender que todas as mulheres tnham espo­
sos adoráveis que podem ganhar salários suficien­
tes para sustentá-las, que todas as crianças podem 
ser cuidadas e protegidas dentro e pelo círculo fa­
miliar e que qualquer outro problema não é parte 
estrutural do sistema.

É claro que muitas famílias, mesmo com pai e 
mãe, eram incapazes de operar neste sistema de 
salário familiar no passado, seja econômica, seja 
emocionalmente. Mas a existência desta forma 
entre muitas famílias de classe média ou de operá­
rios sindicalizados, combinada com a negação cul­
tural massiva de famílias alternativas ou fracassadas, 
permitiu às pessoas nos EUA adiar a confrontação 
com os limites estruturais e morais do capitalismo 
liberal. A sociedade americana alegremente assumiu 
que a competição desenfreada e a busca da riqueza 
podería prevalecer na esfera pública enquanto o al­
truísmo e o cuidado seriam fornecidos pela família.

Muitas forças corroeram o sistema da família 
assalariada e a hegemonia cultural dos papéis de 
gênero que ele sancionava. Consumismo e indivi­
dualismo, por exemplo, que derivam da operação
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da família
do capitalismo avançado e da ideologia da empresa 
privada, há muito tempo tomaram os compromissos 
interpessoais frágeis nos EUA. Mas os rearranjos mais 
óbvios do sistema familiar são aqueles ligados à mudan­
ça do papel econômico e social das mulheres.

O progresso simultâneo da industrialização, que 
atirou as mulheres na força de trabalho assalariada, e 
da libertação das mulheres, que reflete a oposição 
das mulheres às contradições e desigualdades de sua 
posição tanto no trabalho como no lar, tende a rom­
per o papel da fam ília como lugar primário de 
redistribuição dos bens e serviços. Isso foi reforçado 
pelo ascenso do movimento de libertação homosse­
xual, pelas famílias monoparentais, casas de uma pes­
soa e por inúmeros lares de casais que não tem nem 
filhos nem idosos em suas casas.

Dimensões do sofrimento
Apesar do fato de que apenas uma minoria nos 

EUA avaliza o programa da direita para a família, 
tanto os liberais como os conservadores tendem a 
aceitar sua análise e a juntarem-se ao coro que afir­
ma que o desvio do “paradigma da família com 
pai e mãe” é a principal càusa dos problemas soci­
ais. Afirmam que “o melhor program ^de combate 
à pobreza para as crianças é uma família estável, 
intacta”.

Nos Estados Unidos e em muitos outros paí­
ses, as respostas da esquerda e das feministas à 
ruptura do sistema da família assalariada nem sem­
pre levaram em consideração as dimensões da 
mudança.

Nos EUA, metade dos casamentos atuais ter­
minarão em divórcio antes do seu quarto aniversá­
rio. 60% dos segundos casamentos também termi­
narão; metade de todas as crianças passam alguns 
anos em uma família monoparental. Estas famíli­
as, na média, tem muitos problemas. Mas as crian­
ças de famílias só com pai ou mãe tem índices de 
prisões maiores que aquelas que tem pais e mães; 
tem maior propensão a serem mais pobres; a te­
rem maiores problemas na escola; e a expressar 
uma angústia extrema. Crianças vivendo com pais 
recasados tem propensão ainda maior a ter estes 
problemas.

Estas não são consequências necessárias de fa­
m ílias m onoparen tais ou de recasados. São 
consequências do fracasso de construir novos va­
lores e novos sistemas de apoio. Por exemplo, os 
problemas em famílias de recasados surgem por­
que as pessoas mantêm suas velhas certezas sobre 
como as crianças devem ter um relacionamento ex­
clusivo com uma mãe < -  um pai. Naturalmente, 
nestas situações as criam, as tem duas mães ou pais, 
um dentro de casa e outro fora. Não se pode espe­
rar que estas crianças tenham relacionamentos ex­
clusivos. A menos que as pessoas mudem suas ex­
pectativas, suas crianças sofrerão uma tensão ex­
trema. Assim, não é a f i  '.a c fam ília em si que 
causa sofrimento, mas a ausência de novas orien­
tações, novos valores, novas formas de operar. Mas 
o sofrimento é real.

Há também problemas reais associados ao fato 
das mulheres trabalharem fora de casa. Quase não 
há regulamentação sobre o cuidado das crianças. 
O resultado é que crianças são colocadas na cre­
che às seis ou sete da manhã e só recolhidas às seis 
da tarde, freqüentemente em condições inadequa­
das. Mas estes não são problemas insolúveis: a Su­
écia, por exemplo, reduziu o horário de trabalho; 
muitas empresas dos EUA construíram creches nos 
locais de trabalho, de forma que os pais podem 
passar os intervalos e almoços com suas crianças.



Família tradicional
Há novos problemas que advém dos recentes 

rearranjos da vida familiar numa sociedade onde 
velhas instituições e sistemas de valores chocam- 
se com novos comportamentos e crenças. Deve­
mos nos preocupar com a erosão dos compromis­
sos sociais e pessoais nos EUA. Mas muitos des­
tes problemas tem suas raízes em fatores sociais e 
econômicos além da família. Freqüentemente, a 
volta a formas “tradicionais” de família e valores 
acrescenta novos problemas, não ajuda a resolvê- 
los.

Inicialmente, muitos dos problemas não estavam 
resolvidos pela família tradicional, mas apenas ocul­
tos. Eu não gosto da frase “a feminização da pobre­
za”, por exemplo, porque mulheres e crianças sem­
pre carregaram o fardo da pobreza: tanto nas famíli­
as com pai e mãe, embora com menos visibilidade, 
como naquelas monoparentais.

A exploração das crianças não é um problema 
novo. Embora os índices de abusos de crianças 
sejam chocantes, pelo menos mostram que as pes­
soas estão denunciando os casos. Nos velhos tem­
pos esta costumava ser uma prerrogativa dos pais. 
E a violência contra as mulheres era absolutamen­
te aceita até meados do século XIX.

Muitos mitos que temos sobre como as fam í­
lias costumavam funcionar não são verdadeiros. 
Anteriorm ente as famílias não eram lugares de 
amor, afeto e paz. Algumas das mudanças na vida 
familiar são boas. As mulheres tem hoje mais 
independência.

A arruinada rede de proteção
Entretanto, há novos problemas econômicos e 

sociais. A questão é: eles advém do colapso da fa­
mília? De fato, alguns deles advém do colapso da 
rede de segurança social fora da família.

E uma grande mentira que os programas de 
bem-estar social estão tornando as coisas piores, 
que estão aumentando a dependência. De fato, du­
rante os anos 50, antes da expansão do sistema de 
previdência social nos EUA, no auge das famílias 
com pais e mães, 30% das crianças eram pobres, uma 
cifra maior do que hoje. O cuidado com as crianças 
aumentou nos anos 50 e 60, atingindo seu ponto cul­
minante em 1970 e permanecendo aí até 1975/79, 
quando então, com os cortes nos gastos com os pro­
gramas sociais, começou a cair.

Assim, muitos dos problemas associados às fa­
mílias não tradicionais são causados muito mais 
por seus problemas anteriores, pobreza e estigma 
social, do que pela forma da família.

A ruptura associada com o divórcio é um pro­
blema real: divórcios freqüentemente conduzem à 
perda de uma casa para a mulher e a realocação da 
criança. Um dos mais interessantes (e para um pai 
ou um mãe, perturbador) estudos mostra que a per­
da de continuidade dos grupos de semelhantes e 
de um sentido de lugar é muito mais traumático 
para as crianças do que a perda de um pai ou uma 
mãe. Assim, teríamos que buscar respostas que 
minimizassem estas rupturas, não proibir o divórcio.

Finalmente, outro fator é o estigma social. A 
experiência já  foi feita muitas vezes. Professores 
são divididos aleatoriamente em dois grupos. Cada 
grupo recebe um mesmo videoteipe mostrando o 
comportamento idêntico da mesma criança. Pede- 
se para cada grupo avaliar as habilidades acadê­
micas e sociais da criança. Para um grupo é dito 
que os pais vivem juntos; para o outro é dito que a 
criança vive com uma mãe divorciada. O segundo 
grupo de professores sempre descreve a criança mais 
negativamente em toda a escala do que o primeiro 
grupo. Os preconceitos estão muito, muito profun­
damente arraigados.

Antes que as pessoas adiram à crença de que o 
casamento é o melhor antídoto contra a pobreza, 
fracasso educacional e tensão psicológica, devem 
observar as famílias de pais e mães devastadas pela

perda do emprego na indústria - famílias cujas crian­
ças agora exibem a maioria dos problemas emocio­
nais e cognitivos geralmente atribuídos ao divórcio.

A crise da família no final do século XX é, sob 
muitos aspectos, uma crise mais ampla da repro­
dução social: uma transformação maior na form a  
como nós produzimos, reproduzimos e distribuí­
mos bens, serviços, poder, recompensas econômi­
cas e papéis sociais, incluindo aqueles de classe e 
de gênero. A idéia de que nós podemos solucionar 
esta crise revivendo as formas tradicionais de fa­
mília e valores não é apenas irrealista mas positi­
vamente perigosa.

Bancarrota do individualismo
A transformação econômica em curso no capita­

lismo tardio, a ruptura das expectativas tradicionais 
com o trabalho e bancarrota das formas tradicionais 
de família conduzem-nos a um ponto muito claro, a 
bancarrota moral do individualismo liberal.

O “ciclo de vida moral” da maioria das famíli­
as de classe média dos EUA no período de pros­
peridade do pós-guerra estava baseada na presun-
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ção de uma trajetória ascendente comum, estrei­
tamente vinculada ao status familiar. Jovens que 
se tomavam adultos progrediríam através do sis­
tema para um status mais elevado na idade madu­
ra, adquirindo uma casa para sua família que pro­
videnciaria para eles segurança em sua velhice. A 
solidariedade da comunidade era alcançada atra­
vés do fato de que mais de um vizinho estava ex­
perimentando o mesmo rito de passagem, de for­
ma que famílias jovens podiam partilhar o cuida­
do das crianças e as atividades escolares, enquan­
to os casais mais velhos podiam esperar serem 
auto-suficientes. Os papéis de gênero eram basea­
dos menos em algum princípio sábio e mais no 
fato que esposos e esposas obtinham ganhos com 
o casamento que eles não poderíam obter fora dele.

Mas este modo de organizar a família, a comu­
nidade e as relações de gênero baseava-se em con­
dições salariais, de trabalho e habitacionais que 
deixaram de prevalecer a partir dos anos 70. E, 
nesta virada, os valores associados a estes papéis, 
já  seriamente comprometidos por seus efeitos sobre 
as minorias raciais, mulheres, gays e lésbicas oU os 
pobres, tenderam a mostrar seu fundamento, quando 
mesmo nas famílias mais privilegiadas da classe mé­
dia branca os incentivos econômicos por trás dele

deixaram de operar. As pressões contra o compro­
misso exercida pelo individualismo ocidental tradi­
cional e pelo consumismo foram muito amplificadas 
nos anos 70 e 80 pelas formas como as mudanças 
socio-econômicas e políticas exacerbaram as desi­
gualdades e removeram a maioria das recompensas 
que costumavam ser associadas, ainda que imperfei­
tamente, ao trabalho duro, frugal e planejado.

A erosão da solidariedade social e dos deveres 
cívicos, o apelo declinante da gratificação adiada 
e o crescimento do cinismo não ocorre apenas en­
tre os pobres, as minorias e aqueles que rejeitam a 
“tradição”. Ela foi construída no interior da res­
posta cultural majoritária às recentes tendências 
socio-econômicas. Os jovens norte-americanos não 
tem que olhar para nenhum dos chamados “des­
classificados” para aprenderem que adiar gratifi­
cação é para tolos. A lição é transmitida pelos 
especuladores de Wall Street, piratas das corpo­
rações, criminosos do sistema financeiro.

Uma ética de comunidade
A família privada sempre foi amoral na sua ele­

vação dos laços de sangue acima das redes de classe 
e comunidade. Se a única forma pela qual nós po­
demos pensar sobre a moralidade e a obrigação 
para com os outros é apenas se eles são um parcei­
ro potencial no casamento ou um produto de nos­
sa própria prole, teremos uma concepção muito 
truncada de interdependência. Se a única forma 
pela qual nós podemos considerar relacionarmo- 
nos com as pessoas de uma forma não competitiva 
e não contratual é trazendo elas para nossa famí­
lia, as possibilidades para as cooperação social são 
obviamente muito estreitas.

Mais e mais, vemos que a família nuclear pri­
vada não é apenas uma base inadequada para a 
comunidade. É também muito frágil, tanto em sua 
estrutura como em sua ideologia, para sustentar 
laços de compromisso mesmo entre seus membros 
imediatos. Ela oferece pouca proteção contra o 
excesso de individualismo do tipo eu-primeiro. 
Quando concebemos obrigação não para com nossa 
comunidade mas apenas para com nossa família, 
onde estão os apoios externos, além da coerção, 
para a obrigação dentro da família? Quando a famí­
lia é o único lugar onde se espera que o compromis­
so e o altruísmo prevaleçam, o que impedirá as pes­
soas de abandonem este fardo pela liberdade da obri­
gação que existe em todos os outros lugares?

No contexto de uma ampla difusão da deterio­
ração econômica, combinada com uma resistência 
bem sucedida de muitos a serem constrangidos às 
relações familiares tradicionais, ocorre que a fa ­
mília nuclear deixa a criança extraordinariamen­
te vulnerável. Basta uma morte, um divórcio, um 
desacordo - mesmo um teste de sangue, de acordo 
com alguns casos legais recentes nos EUA - para 
que elas nada tenham. O medo deste nada explica 
porque a análise da direita da crise da família en­
contra eco. E porque a solução da direita não é, de 
forma alguma, uma solução. Ao direcionar nossa 
atenção apenas para pessoas que nós podemos amar 
e com a qual nos relacionamos, a campanha pelos 
“valores da família” enfraquece e atenua nossa ha­
bilidade para conceber outros relacionamentos. O 
que necessitamos é uma forma de nos relacionar­
mos com as pessoas, comunicarmo-nos e colabo­
rarmos com elas, mesmo com quem não amamos 
e não queremos em nossa família. Necessitamos 
de um sentido de obrigação moral que não depen­
da do amor ou do parentesco biológico.Q

Este texto é a transcrição condensada e 
ed itada de uma palestra p ro ferida  pela autora 

no International Institute fo r Research and
Education, de Am sterdam . Foi orig inalm ente 

pub licado em Women's Lives in the N ew  
Global Economy, organ izado  por Penny

Duggan e Heather Dashner. IIRF, 1994.
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0  PENSAMENTO ÚNICO
IG N A C IO  RAMONET

A
prisionados. Nas 
democracias a- 
tuais, mais e mais 
cidadãos livres 
se sentem apri­
sionados, dom inados por 

uma espécie de doutrina vis­
cosa que, insensivelmente, 
envolve todo raciocínio re­
belde, o inibe, o perturba, o 
paralisa e termina por o asfi­
xiar. Esta doutrina é o pen­
samento único, que detem 
autorização exclusiva de uma 
polícia da opinião invisível e 
onipresente.

Depois da queda do muro 
de Berlim, do colapso dos re­
gimes comunistas e da des­
moralização do socialismo, a 
arrogância e a insolência des­
te novo Evangélio atingiram 
um tal grau que se pode, sem 
exagero, qualificar este furor 
ideológico de dogmatismo 
moderno.

O que é o pensamento úni­
co? A tradução em termos ide­
ológicos com pretensão uni­
versal dos interesses de um 
conjunto de forças econômi­
cas, em particular aquelas do 
capital internacional. Ela foi, 
capital internacional. Ela foi, 
por assim dizer, formulada e 
definida em 1944, por ocasião 
dos acordos de Bretton-Woods.
Suas principais fontes são as 
grandes instituições econômi­
cas e monetárias - BancoMun- 
dial, Fundo Monetário Inter­
nacional, Organização de Co­
operação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), Organi­
zação Mundial de Comércio,
Comissão Européia, os bancos 
centrais, etc. - que, com seus 
financiamentos, arregimen­
tam ao serviço de suas idéias, 
através de todo o planeta, nu­
merosos centros de pesquisa, 
universidades, fundações, as 
quais, por sua vez, aprimoram 
e difundem a boa palavra.

Este discurso anônimo é retomado e reprodu­
zido pelos principais orgãos de informação eco­
nômica, e principalmente pelas “bíblias” dos in­
vestidores e dos especuladores - The Wall Street 
Journal, Financial Times, The Economist, Far 
Eastern Economic Review, les Echos, Agência 
Reuters, etc. - propriedades, frequentemente, de 
grandes grupos industriais ou financeiros. Por toda 
parte, faculdades de ciências econômicas, jorna­
listas, ensaístas, políticos enfim, retomam os prin­
cipais mandamentos destas novas tábuas da lei e, 
através dos grandes meios de comunicação de mas­
sa, repetem-as até a saciedade. Compreendem cor­
retamente que, em nossas sociedades midiáticas, a 
repetição vale como demonstração.

O econômico se impõe
O primeiro princípio do pensamento único é

FOTO ANTOLÓGICA DE JAMES DEAN EM NOVA IORQUE EM 1955

tão forte que um marxista distraído não o renega­
ria: o econômico se impõe sobre o político. E ba­
seando-se em tal princípio que, por exemplo, um 
instrumento tão importante nas mãos do executivo 
como é o Banco da França foi, sem oposição signi­
ficativa, tornado independente em 1994 e, de algu­
ma forma, “colocado ao abrigo dos azares políti­
cos”. “O Banco da França é independente, apolítico 
e transpartidário”, afirma seu governador, Jean- 
Claude Trichet, que entretanto acrescenta: “Nós 
solicitamos a redução dos déficits públicos” , e 
“prosseguiremos com uma estratégia monetária 
estável” (Le Monde, 17/12/1994). Como se esses 
dois objetivos não fossem políticos!

Em nome do “realismo” e do “pragmatismo” - 
que Alain Mine formula da seguinte maneira: “O 
capitalismo não pode colapsar, é o estado natural 
da sociedade. A democracia não é o estado natural 
da sociedade. O mercado, sim.” (Cambio 16,5/12/

1994) - a economia é coloca­
da no lugar de comando. Uma 
ecoflomia desembaraçada do 
obstáculo do social, que cami­
nha por sí, um a espécie de 
ganga patética cujo peso seria 
causa de regressão e de crise, 

ídolos

Os outros conceitos-cha- 
ves do pensamento único são 
conhecidos: o mercado, ídolo 
cuja “mão invisível corrige as 
asperezas e as disfunções do 
capitalismo”, e particularmen­
te dos mercados financeiros, 
cujos “sinais orientam e deter­
minam o movimento geral da 
economia”; a concorrência e 
a competitividade, que “esti­
mulam e dinamizam as empre­
sas, conduzindo-as a uma per­
manente e benéfica moderni­
zação”; o livre-comércio sem 
limites, “fator de desenvolvi­
mento ininterrupto do comér­
cio, e portanto das socieda­
des”; a globalização tanto da 
produção manufatureira quan­
to dos fluxos financeiros; a di­
visão internacional do traba­
lho, que “modera as reivindi­
cações sindicais e abaixa os 
custos salariais”; a moeda fo r ­
te, “fator de estabilização”; a 
desregulamentação-, a p r i­
vatização-, a liberalização, etc. 
Sempre menos Estado, uma ar­
bitragem constante em favor 
dos rendimentos do capital em 
detrimento daqueles do traba­
lho. E uma indiferença para 
com o custo ecológico.

Este catecismo é constan­
temente repetido em todas as 
mídias, por quase todos os po­
líticos, tanto de direita como 
de esquerda - conhece-se a cé­
lebre resposta de Dominique 
Strauss-Kahn, ministro socia­
lista da indústria, à questão “O 
que é que vai acontecer se a 
direita ganhar”, ao que ele afir­
ma: “Nada. Sua política eco­

nômica não será muito diferente da nossa” (The Wall 
Street Journal Europe, 18/3/1993). Isso lhe confe­
re uma tal força de intimidação que ela asfixia toda 
tentativa de reflexão livre e toma muito difícil a re­
sistência contra este novo obscurantismo.

Chega-se quase a se considerar que os 17,4 mi­
lhões de desempregados europeus, o desastre ur­
bano, a precarização geral, a corrupção, os bairros 
populares em chamas, a pilhagem ecológica, o re­
tomo dos racismos, dos integrismos e dos extre- 
mismos religiosos e a maré de excluídos são sim­
ples miragens, alucinações culpáveis, muito discor­
dantes neste melhor dos mundos que edifica, para 
nossas consciências anestesiadas, o pensamento 
único.O

Ignacio Ramonet é o diretor do Le Monde 
Diplomatique. Este artigo é o editorial do 

número de janeiro de 1995..
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